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26 e 27/11
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1040781-12.2021.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1040781-12.2021.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 14ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Fábio Henrique Prado de Toledo,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) VIGGO MOTORS COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA, CNPJ 09053913000140,
que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Thiago Akio Tanaka e outro. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para
que, prazo de 15 dias úteis, efetue o pagamento da quantia especificada na inicial no valor de R$ 38.823,43 (jul.
2021), devidamente atualizada, decorrente do saldo devedor do veículo deixado em consignação e vendido pela ré,
bem como dos honorários advocatícios correspondentes à 5% do valor da causa, ou apresente embargos ao
mandado monitório, nos termos do artigo 701 do CPC. Não havendo resposta, o réu será considerado revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de outubro de 2024. K-26e27/11

26 e 27/11
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1021752-86.2015.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1021752-86.2015.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). ADEVANIR CARLOS MOREIRA DA
SILVEIRA, na forma da Lei. FAZ SABER a(o) IVANILDO CORDEIRO MALTA, RG 331820596, CPF 096.484.885-68,
que Maria Teresinha Paraizo ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial para recebimento de R$ 52.226,80 (out/
23 - fls. 322) decorrente dos débitos locatícios do imóvel sito a Rua Sergio Leite de Camargo, 82, Vila Sabrina. Estando
o coexecutado em lugar ignorado, expede-se o edital para que em 03 dias, a fluir do prazo de 20 (vinte) dias do
presente edital, pague o débito atualizado, restando os honorários advocatícios reduzidos pela metade em caso de
pronto pagamento, podendo ainda, no prazo de 15 dias, após os vinte supra, opor embargos ou reconhecer o crédito
da exequente, depositando 30%, incluindo custas e honorários e requerer o parcelamento em até 6 parcelas mensais
corrigidas, sob pena de operar-se a conversão do bloqueio de R$ 3.668,95 (01.05.24 - fls. 352) de sua conta em
penhora, e posterior levantamento. Decorridos os prazos supra no silêncio ser lhe á nomeado Curador Especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 22 de Novembro de 2024. K-26e27/11

26 e 27/11
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0008482-94.2024.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0008482-94.2024.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). ADEVANIR CARLOS MOREIRA DA
SILVEIRA, na forma da Lei. FAZ SABER a(o) L C HENTONA VERDURAS ME, CNPJ 11.907.959/0001-21, que Totvs
S/A ajuizou incidente de cumprimento de sentença objetivando ao recebimento de R$ 101.708,82 (abr/24), tendo em
vista a conversão em título judicial executivo a ação Monitória nos autos principais.Encontrando-se a executada em
lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL,
para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia
supra, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10%
(artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código
de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze)
dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos,
sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 22 de Novembro de 2024. E K-26e27/11

26 e 27/11
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1012932-62.2021.
valor total: R$ 42,00

Edital De Citação E Intimação – 30 dias Processo Nº 1012932-62.2021.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 23ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Marcos Duque Gadelho Junior, na forma
da Lei, etc. Faz Saber a(o) Marcos Angeleli Adamoli, Brasileiro, Solteiro, Empresário, CPF 36016938874, com
endereço à Rua Menotti Bettone, 401, Colina de São Pedro, CEP 13524-044, São Pedro - SP, que lhe foi
proposta uma ação de Monitória por parte de BANCO SAFRA S/A, alegando em síntese: ajuizou Ação
Monitória para recebimento de R$2.616,66 (fev/21) decorrente da cédula de crédito bancário nº 2301450.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos
e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (QUINZE) dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, proceda ao pagamento da quantia especificada na petição inicial, no valor de R$ 2.616,66
(fev/2021), e efetue o pagamento de honorários advocatícios correspondentes a 5% do valor da causa ou
apresente os embargos monitórios, nos termos do artigo 701 do CPC. Na hipótese de cumprimento no prazo,
a parte ré será isenta do pagamento de custas processuais. Caso não cumpra no prazo e os embargos não
forem opostos, constituir-se-á de pleno direito o título executivo judicial, independentemente de qualquer
formalidade. Não comprovado o pagamento do débito ou apresentado os embargos monitórios, a parte ré será
considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de novembro
de 2024 K-26e27/11

26 e 27/11
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0025168-75.2012.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0025168-75.2012.8.26.0004 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Seung Chul Kim, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) ENERGIA COMÉRCIO E INSTALAÇÕES LTDA, CNPJ 07.274.304/0001- 96, que lhe foi proposta uma
ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Locar Guindastes e Transportes Intermodais S.A., objetivando
o recebimento de R$ 14.244,64 (dezembro/2012), representada pela duplicata nº 5648, emitida em 24/10/2011.
Encontrandose os executados em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que
no prazo de 3 (três) dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito, devendo o mesmo ser atualizado e acrescido das
custas e honorários na época do pagamento com a advertência de que esta verba será reduzida pela metade na
hipótese de integral (art. 827, § 1º, do CPC) ou ofereça embargos no prazo de 15 (quinze) dias (art. 231, do CPC),
podendo ainda depositar 30% do valor em execução (incluindo custas e honorários de advogado), no prazo para
oferta dos embargos, permitirá ao executado requerer seja admitido o pagamento do saldo remanescente em até 6
(seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês. Não efetuado o
pagamento procederá a penhora e avaliação de tantos bens quantos bastem para a satisfação da dívida, ficando
advertido que será nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12
de novembro de 2024. K-26e27/11

26 e 27/11
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1027723-75.2017.
valor total: R$ 42,00

Processo nº: 1027723-75.2017.8.26.0100 Classe – Assunto: Execução de Título Extrajudicial - Duplicata
Exequente: Combuluz Distribuidora de Produtos de Petróleo Ltda. Executado: Fixa Editora e Publicidade
Ltda Vistos. Tendo em vista que já foram esgotados todos os meios hábeis para a localização da parte ré,
defiro a citação editalícia requerida às fls. 267, servindo a presente decisão como edital. Este Juízo, 15ª Vara
Cível do Foro Central, FAZ SABER a FIXA EDITORA E PUBLICIDADE LTDA, CNPJ 01.480.479/0001-73,
domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe foi movida Ação EXECUÇÃO DE TITULOEXTRAJUDICIAL
por Combuluz Distribuidora de Produtos de Petróleo Ltda., alegando em síntese: a parte ré não honrou com
o pagamento das triplicatas nºs 121312, 121358 e 121385 vencidas entre 01/05/2015 e 04/05/2015, no valor
atualizado de R$ 44.137,10 (12/2023). Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, apresente pagamento ou oferte defesa nos termos legais. No
silêncio, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. O
presente edital tem o prazo de 20 dias. Intimem-se. São Paulo, 21 de novembro de 2024. K-26e27/11

26 e 27/11
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0009343-11.2023.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0009343-11.2023.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Samira de Castro Lorena, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LUIZ CÉSAR LACORTE GOMES, CPF 097.051.578-93, RG 178626156, que por este
Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Antonio de Padua Almeida Alvarenga.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua
INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, pague a quantia de R$658.057,48 (ago/2023), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre
o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente,
ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de
penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de novembro
de 2024 K-26e27/11

26 e 27/11
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1002419-61.2023.
valor total: R$ 28,00

Edital De Citação - Prazo De 20 Dias. Processo Nº 1002419-61.2023.8.26.0004 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara
Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Genin Fiore Basso, na forma da Lei, etc. Faz
Saber a(o) Larissa Kwiek Jovanovich Queiroz, Brasileira, Solteira, Prendas do Lar, CPF 40594055822, que lhe foi
proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Rede D’or São Luiz Serviços Médicos Ltda, objetivando
a cobrança no valor de R$ 16.818,33(fevereiro/2023), decorrente dos atendimentos médico-hospitalares nºs 51.000.224,
51.000.295, 51.554.076 e 51.552.620, no período de 21.02.18 a 10.04.18. Encontrando-se a ré em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua Citação, por Edital, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente defesa. Não sendo contestada a ação,
a ré será considerada revel, e presumir-seão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de novembro de 2024. K-26e27/11

26 e 27/11
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1016630-05.2023.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1016630-05.2023.8.26.0004 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Genin Fiore Basso, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) BÁRBARA CARDOSO, CPF 43697997831, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por
parte de Sam Comunicação Visual Eireli-me, objetivando a cobrança da quantia de R$7.003,29 (set/23), decorrente
do contrato de prestação de serviços firmado em 04.11.21. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que em 15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, que deverá ser realizada nos termos do artigo 257, II do NCPC,
pague o débito (ficando isento de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalente a 5% do
valor do débito (artigo 701 do CPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado
executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao
feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 14 de novembro de 2024. K-26e27/11

26 e 27/11
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1004555-31.2019.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004555-31.2019.8.26.0405 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro de Osasco, Estado de São Paulo, Dr(a). MARIO SERGIO LEITE, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER aos terceiros interessado ausentes, incertos, desconhecidos e não sabidos que Espólio de Wilson Munhoz e
outro ajuizaram Ação de Usucapião visando o domínio do imóvel sito a Rua Manuel Hare Peralta, nº 428, Ayrosa,
Osasco/SP, Cep 02675-03, com área total de 1.053,55m² e Cadastro (IPTU) sob nº 0341430000, confrontando com
quem de direito, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o edital para citação
dos supramencionados e para que no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 supra, contestem a ação, sob pena de
confissão e revelia, caso em que será nomeado curador especial. Será o edital publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de Osasco, aos 12 de novembro de 2024. K-26e27/11

26 e 27/11
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1009008-57.2023.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009008-57.2023.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). JOAO DE OLIVEIRA
RODRIGUES FILHO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) GMA INCORPORAÇÕES E CONSTRUÇÕES
EIRELI, CNPJ 32779202000170, que lhe foi proposta uma ação de Monitória - Assunto Duplicata, por parte
de Automec Concorde Comércio de Veículos Novos e Usados Ltda., com o valor de R$ 40.233,17, atualizado
em 01/06/2023 16:40:45, decorrente das duplicatas nº 12230/01, 12230/02, 12230/03 e 12230/04 vencidas
entre 15/01/2023 a 15/04/2023. Encontrando-se a(o) ré(u) em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para pagamento da quantia reclamada, devidamente atualizada, bem como de honorários
advocatícios fixados em 5% do valor da causa, no prazo de 15 (quinze) dias (art. 701 do CPC), caso em que
ficará isento(a) do pagamento das custas processuais (art. 701, § 1º, do CPC). Nesse mesmo prazo, poderá
oferecer defesa, através de embargos (art. 702 do CPC). Em caso de revelia será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 05 de novembro de 2024. K-26e27/11

26 e 27/11
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1001976-66.2023.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS. PROCESSO Nº 1001976-66.2023.8.26.0439 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Judicial, do Foro de Pereira Barreto, Estado de São Paulo, Dr(a). MATEUS MOREIRA SIKETO, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) TIAGO LACERDA DOS SANTOS, RG 44.887.897-5, CPF 35285600880, com endereço à
Rua Cinco, 170, Vale do Amanhecer, CEP 79550-000, Costa Rica - MS, que lhe foi proposta uma ação de Monitória
por parte de Unimed de Andradina - Cooperativa de Trabalho Médico, alegando em síntese: “O requerido pactuou
em 22.12.2016 com a autora Contrato de Prestação de Serviços Médicos e Hospitalares – referência Individual/Familiar
sob nº 4042.005379.00.6, com vigência de 01 (um) ano, passando a vigorar por prazo indeterminado, após o referido
período. A Autora cumpriu fielmente suas obrigações contratuais, emitindo as inclusas faturas, a fim de possibilitar a
quitação da dívida assumida pelo (a) Requerido (a), contudo não houve o devido pagamento por parte deste. Desse
modo, o débito atualizado perfaz o valor de R$1.418,77 (um mil quatrocentos e dezoito reais e setenta e sete
centavos).” Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de Pereira Barreto, aos 27 de setembro de 2024. K-26e27/11

26 e 27/11
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0001825-33.2024.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0001825-33.2024.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 18ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Otavio Tioiti Tokuda, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) Alvorada Promoção de Vendas Ltda CNPJ 40.690.982/0001-05 que nos autos da Ação de Cumprimento
de Sentença (0048548-47.2023.8.26.0100) que Mansur Murad Advogados move em face de Mundial Bens
Representações Ltda - Me para recebimento de R$1.542,00 (set/23), foi instaurado o pedido de processamento de
desconsideração da personalidade jurídica da executada para reconhecimento de grupo econômico. Estando a ré
em lugar ignorado, expede-se o edital, para que no prazo de 15 dias, após os 20 dias, nos termos do artigo 135 do
CPC, se manifeste sobre o pedido e requeira as provas cabíveis, sendo que no caso de revelia será nomeado curador
especial. Será o edital publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22
de novembro de 2024. K-26e27/11

26 e 27/11
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1012311-58.2014.
valor total: R$ 28,00

Citação. Prazo 30 dias. Proc. 1012311-58.2014.8.26.0020. A Dra. Flavia Bezerra Tone Xavier, Juíza de Direito da 3ª
Vara Cível do Foro Regional de Nossa Senhora do Ó/SP, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Adercio Pinheiro de Paula
CPF 455.355.738-09 que Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Multsegmentos NPL Ipanema VI - Não
Padronizado, substituto processual de Banco Santander (Brasil) S/A move Ação de Procedimento Comum para cobrança
de R$114.351,75 (abr/22) decorrente do contrato de crédito pessoal com proteção nº 320000136390 firmado em
12.05.14. Estando o réu em lugar ignorado, expede-se o edital, para que em 15 dias, a fluir após os 30 supra, conteste
o feito, sob pena de confissão e revelia, caso em que será nomeado curador especial. Será o edital publicado na forma
da Lei. SP, 24.10.24. K-26e27/11

26 e 27/11
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1041998-87.2021.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1041998-87.2021.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 18ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Edna Kyoko Kano, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) Deonizio Demetrio Ternoski, 53235517987, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de Brasil Special Situations I Fundo de Investimento Em Direitos Creditórios Não Padronizados
para recebimento de R$9.017.857,73 (22.06.23 - fls. 1569/1570), além do arresto de 115.632 sacas de 60 kg de
soja, no padrão de qualidade estabelecido no Quadro III da CPR. . Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para, no prazo de
3 dias, efetuar o pagamento da dívida, sob pena de penhora de bens nos termos dos arts. 652 e seguintes do CPC.
No prazo de 15 dias, o executado poderá reconhecer o crédito e comprovar o depósito judicial de 30% do valor em
execução, custas e honorários, e pagar o restante em até 6 parcelas mensais, corrigidas pela Tabela Prática do Tribunal
de Justiça e acrescidas de juros de 1% (um por cento) ao mês de acordo com o art. 745-A do CPC ou oferecer
embargos à execução (art. 738 do CPC).O não pagamento de qualquer das prestações implicará, de pleno direito,
o vencimento das subsequentes e o prosseguimento do processo, com o imediato início dos atos executivos, imposta
ao executado multa de 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações não pagas e sob pena de penhora. PRAZO
PARA EMBARGOS: 15 (quinze). Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de novembro de 2024 K-26e27/11
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26 e 27/11
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0013542-18.2019.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0013542-18.2019.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 17ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). LUCIANA BIAGIO LAQUIMIA,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Paulo Henrique Carvalho Barros, CPF nº 678.512.749-15, que lhe foi
proposta uma ação de Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica por parte de C.h Robinson
Worldwild Logistica do Brasil Ltda, requerndo o recebimento de recebimento de R$74.758,34 (jul/18).
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos
e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de novembro de 2024 K-26e27/11

26 e 27/11
4 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1013646-51.2023.
valor total: R$ 56,00

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1013646-51.2023.8.26.0003 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniel D Emidio
Martins, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Mar Sol Serviços Técnicos de Administração e Corretagem de Seguros Ltda.,
CNPJ 66850389000172 que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Bradesco
Saúde S/A, com o seguinte objeto: apólice de saúde nº 569133. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague(m) a dívida no valor de R$ 12.631,49, que deverá
ser atualizada até a data do efetivo pagamento, acrescida dos honorários advocatícios da parte exequente arbitrados
em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do débito. Caso o(a)(s) executado(a)(s) efetue(m) o pagamento no
prazo acima assinalado, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade (art. 827, § 1º, do CPC), ou, no prazo
de 15 dias, apresente(m) embargos à execução. Alternativamente, no prazo para embargos, reconhecendo o crédito
do(a) exequente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, acrescido de custas e
de honorários de advogado, poderá(ão) o(a)(s) executado(a)(s) valer-se do disposto no art. 916 e §§, do CPC.
Indeferida a proposta, seguir-se-ão os atos executivos, nos termos do art. 916, § 4º, do CPC. O não pagamento de
qualquer das parcelas acarretará o disposto no art. 916, § 5º, do CPC. A opção pelo parcelamento importa renúncia
ao direito de opor embargos (art. 916, § 6º, do CPC). Serve o presente edital ainda para INTIMAR o(s) réu (s) quanto
ao ARRESTO de valores efetuado através do sistema Sisbajud, ficando ciente que, aperfeiçoada a citação e transcorrido
o prazo de pagamento, o ARRESTO converter-se-á em PENHORA, independentemente de termo. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
12 de novembro de 2024. K-26e27/11

26 e 27/11
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1024788-21.2024.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1024788-21.2024.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). FABIANA FEHER RECASENS, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ZAINO RESTAURANTE LTDA ME, CNPJ 21592351000109, com endereço à
Antonio de Oliveira, 625, Chacara Santo Antonio (Zona Sul), CEP 04718-050, São Paulo - SP, que lhe foi proposta
uma ação, Procedimento Comum Cível por parte de CIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO -
SABESP, alegando em síntese: que a ré está em débito pelo não pagamento das contas decorrentes da utilização
do serviço de saneamento básico. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS K-26e27/11

26 e 27/11
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1025991-35.2019.
valor total: R$ 42,00

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS,
expedido nos autos do PROC. Nº 1025991-35.2019.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de
Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Priscilla Miwa
Kumode, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) PREFEITURA
MUNICIPAL DE SÃO PAULO move uma Desapropriação contra Elza Pereira Ouchana e Mariane Ouchana,
objetivando a desapropriação da área com 68,80m², concernente a parte do imóvel situado na Av. Mário
Pernambuco, nº 381 - Vila Nova Mazzei, CEP 02314-001, São Paulo/SP, contribuinte nº 067.045.0096-0,
declarada de utilidade pública para a implantação do melhoramento “Córrego Tremembé - Trecho 7”, declarados
de utilidade pública conforme Decreto Municipal n° 55.141 26/05/2014. Para o levantamento dos depósitos
efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação no Órgão
Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de maio de 2024 K-26e27/11

26 e 27/11
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0004614-60.2024.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0004614-60.2024.8.26.0114 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro de Campinas, Estado de São Paulo, Dr(a). Lucas Pereira Moraes Garcia, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) MARIANNE MURANAKA POMPEU, CPF 306.611.678-60, que por este Juízo, tramita de uma ação
de Cumprimento de sentença, movida por SOCIEDADE CAMPINEIRA DE EDUCAÇÃO E INSTRUÇÃO. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO
por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague
a quantia de R$ 8.476,09 (em 29/01/24), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito
e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos
termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário,
inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Campinas, aos 05 de novembro de 2024. K-26e27/11

26 e 27/11
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1011061-17.2023.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1011061-17.2023.8.26.0006 Classe: Assunto: Divórcio Litigioso - Dissolução
Requerente: Josiane Santos da Fonseca Requerido: Antonio Carlos da Fonseca EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE
20 DIAS. PROCESSO Nº 1011061-17.2023.8.26.0006 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara da Família e Sucessões,
do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciane Cristina Rodrigues Gadelho, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANTONIO CARLOS DA FONSECA, Brasileiro, Casado, Empresário, RG 24591379, CPF
14713173827, que lhe foi proposta uma ação de Divórcio Litigioso por parte de Josiane Santos da Fonseca, alegando
em síntese: O casal conttraiu matrimonio em 17/12/2016, sob regime de comunhão parcial de bens e encontram-se
separados desde janeiro de 2021. Da união não adveio nascimento de filhos. Não há bens a partilhar. A requerente
deseja voltar usar o nome de solteira Encontrando se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de outubro de 2024. K-26e27/11

26 e 27/11
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0011035-08.2024.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0011035-08.2024.8.26.0004 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Seung Chul Kim, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) SIM SERVIÇOS DE TRANSPORTES LOGISTICO LTDA, CNPJ 34169463000101, que por este Juízo,
tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Molon e Batista Serviços de Advocacia. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO
por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague
a quantia de R$ 24.882,96, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários
advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do
artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se
o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 31 de outubro de 2024. K-26e27/11

26 e 27/11
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0013205-77.2023.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0013205-77.2023.8.26.0071 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro de Bauru, Estado de São Paulo, Dr(a). ANA CAROLINA ACHOA AGUIAR SIQUEIRA DE
OLIVEIRA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos quantos o presente edital com prazo de vinte (30) dias virem, ou
dele conhecimento tiverem, que pelo mesmo INTIMO o requerido MARCIO ROGERIO MARINI TEIXEIRA, pessoa física,
sob CPF/MF nº PF nº 145.769.688- 66. Estando o requerido atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos
da AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA nº 0013205-77.2023.8.26.0071, em que é requerente BANCO
BRADESCO S/A, neste ato, por seu advogado, PARA SE MANIFESTAR, NO PRAZO DE 05 (cinco) dias, SOBRE O
TERMO DE PENHORA DO VALOR de R$306,96 (trezentos e seis reais e noventa e seis centavos), bloqueado em suas
contas bancárias. E, para que chegue ao conhecimento de todos, o presente edital vai afixado no Fórum, lugar de
costume e publicado na forma da lei. Advertência: Decorridos os prazos acima referidos, sem oposição do Executado,
os valores serão destinados ao abatimento da dívida em aberto. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Bauru, aos 25 de outubro de 2024 K-26e27/11

26 e 27/11
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1115526-91.2020.
valor total: R$ 28,00

Processo nº: 1115526-91.2020.8.26.0100 Classe – Assunto: Execução de Título Extrajudicial - Despesas Condominiais
Exequente: Condomínio Edifício Conde de Resende Executado: Carlos Eduardo Campos Magalhães Vistos. Tendo
em vista que já foram esgotados todos os meios hábeis para a localização da parte ré, defiro a citação editalícia
requerida, servindo a presente decisão como edital. Este Juízo FAZ SABER a Carlos Eduardo Campos Magalhães,
domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe foi movida Ação de EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL por
Condomínio Edifício Conde de Resende. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, apresente pagamento ou oferte defesa nos termos legais. No silêncio,
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. O presente edital tem
o prazo de 20 dias. Intimem-se. São Paulo, 18 de novembro de K-26e27/11
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Autorização de Publicação

26 e 27/11
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0013542-18.2019.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0013542-18.2019.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 17ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). LUCIANA BIAGIO LAQUIMIA,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Paulo Henrique Carvalho Barros, CPF nº 678.512.749-15, que lhe foi
proposta uma ação de Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica por parte de C.h Robinson
Worldwild Logistica do Brasil Ltda, requerndo o recebimento de recebimento de R$74.758,34 (jul/18).
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos
e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de novembro de 2024 K-26e27/11

26 e 27/11
4 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1013646-51.2023.
valor total: R$ 56,00

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1013646-51.2023.8.26.0003 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniel D Emidio
Martins, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Mar Sol Serviços Técnicos de Administração e Corretagem de Seguros Ltda.,
CNPJ 66850389000172 que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Bradesco
Saúde S/A, com o seguinte objeto: apólice de saúde nº 569133. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague(m) a dívida no valor de R$ 12.631,49, que deverá
ser atualizada até a data do efetivo pagamento, acrescida dos honorários advocatícios da parte exequente arbitrados
em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do débito. Caso o(a)(s) executado(a)(s) efetue(m) o pagamento no
prazo acima assinalado, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade (art. 827, § 1º, do CPC), ou, no prazo
de 15 dias, apresente(m) embargos à execução. Alternativamente, no prazo para embargos, reconhecendo o crédito
do(a) exequente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, acrescido de custas e
de honorários de advogado, poderá(ão) o(a)(s) executado(a)(s) valer-se do disposto no art. 916 e §§, do CPC.
Indeferida a proposta, seguir-se-ão os atos executivos, nos termos do art. 916, § 4º, do CPC. O não pagamento de
qualquer das parcelas acarretará o disposto no art. 916, § 5º, do CPC. A opção pelo parcelamento importa renúncia
ao direito de opor embargos (art. 916, § 6º, do CPC). Serve o presente edital ainda para INTIMAR o(s) réu (s) quanto
ao ARRESTO de valores efetuado através do sistema Sisbajud, ficando ciente que, aperfeiçoada a citação e transcorrido
o prazo de pagamento, o ARRESTO converter-se-á em PENHORA, independentemente de termo. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
12 de novembro de 2024. K-26e27/11

26 e 27/11
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1024788-21.2024.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1024788-21.2024.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). FABIANA FEHER RECASENS, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ZAINO RESTAURANTE LTDA ME, CNPJ 21592351000109, com endereço à
Antonio de Oliveira, 625, Chacara Santo Antonio (Zona Sul), CEP 04718-050, São Paulo - SP, que lhe foi proposta
uma ação, Procedimento Comum Cível por parte de CIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO -
SABESP, alegando em síntese: que a ré está em débito pelo não pagamento das contas decorrentes da utilização
do serviço de saneamento básico. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS K-26e27/11

26 e 27/11
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1025991-35.2019.
valor total: R$ 42,00

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS,
expedido nos autos do PROC. Nº 1025991-35.2019.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de
Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Priscilla Miwa
Kumode, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) PREFEITURA
MUNICIPAL DE SÃO PAULO move uma Desapropriação contra Elza Pereira Ouchana e Mariane Ouchana,
objetivando a desapropriação da área com 68,80m², concernente a parte do imóvel situado na Av. Mário
Pernambuco, nº 381 - Vila Nova Mazzei, CEP 02314-001, São Paulo/SP, contribuinte nº 067.045.0096-0,
declarada de utilidade pública para a implantação do melhoramento “Córrego Tremembé - Trecho 7”, declarados
de utilidade pública conforme Decreto Municipal n° 55.141 26/05/2014. Para o levantamento dos depósitos
efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação no Órgão
Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de maio de 2024 K-26e27/11

26 e 27/11
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0004614-60.2024.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0004614-60.2024.8.26.0114 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro de Campinas, Estado de São Paulo, Dr(a). Lucas Pereira Moraes Garcia, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) MARIANNE MURANAKA POMPEU, CPF 306.611.678-60, que por este Juízo, tramita de uma ação
de Cumprimento de sentença, movida por SOCIEDADE CAMPINEIRA DE EDUCAÇÃO E INSTRUÇÃO. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO
por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague
a quantia de R$ 8.476,09 (em 29/01/24), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito
e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos
termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário,
inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Campinas, aos 05 de novembro de 2024. K-26e27/11

26 e 27/11
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1011061-17.2023.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1011061-17.2023.8.26.0006 Classe: Assunto: Divórcio Litigioso - Dissolução
Requerente: Josiane Santos da Fonseca Requerido: Antonio Carlos da Fonseca EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE
20 DIAS. PROCESSO Nº 1011061-17.2023.8.26.0006 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara da Família e Sucessões,
do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciane Cristina Rodrigues Gadelho, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANTONIO CARLOS DA FONSECA, Brasileiro, Casado, Empresário, RG 24591379, CPF
14713173827, que lhe foi proposta uma ação de Divórcio Litigioso por parte de Josiane Santos da Fonseca, alegando
em síntese: O casal conttraiu matrimonio em 17/12/2016, sob regime de comunhão parcial de bens e encontram-se
separados desde janeiro de 2021. Da união não adveio nascimento de filhos. Não há bens a partilhar. A requerente
deseja voltar usar o nome de solteira Encontrando se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de outubro de 2024. K-26e27/11

26 e 27/11
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0011035-08.2024.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0011035-08.2024.8.26.0004 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Seung Chul Kim, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) SIM SERVIÇOS DE TRANSPORTES LOGISTICO LTDA, CNPJ 34169463000101, que por este Juízo,
tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Molon e Batista Serviços de Advocacia. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO
por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague
a quantia de R$ 24.882,96, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários
advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do
artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se
o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 31 de outubro de 2024. K-26e27/11

26 e 27/11
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0013205-77.2023.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0013205-77.2023.8.26.0071 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro de Bauru, Estado de São Paulo, Dr(a). ANA CAROLINA ACHOA AGUIAR SIQUEIRA DE
OLIVEIRA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos quantos o presente edital com prazo de vinte (30) dias virem, ou
dele conhecimento tiverem, que pelo mesmo INTIMO o requerido MARCIO ROGERIO MARINI TEIXEIRA, pessoa física,
sob CPF/MF nº PF nº 145.769.688- 66. Estando o requerido atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos
da AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA nº 0013205-77.2023.8.26.0071, em que é requerente BANCO
BRADESCO S/A, neste ato, por seu advogado, PARA SE MANIFESTAR, NO PRAZO DE 05 (cinco) dias, SOBRE O
TERMO DE PENHORA DO VALOR de R$306,96 (trezentos e seis reais e noventa e seis centavos), bloqueado em suas
contas bancárias. E, para que chegue ao conhecimento de todos, o presente edital vai afixado no Fórum, lugar de
costume e publicado na forma da lei. Advertência: Decorridos os prazos acima referidos, sem oposição do Executado,
os valores serão destinados ao abatimento da dívida em aberto. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Bauru, aos 25 de outubro de 2024 K-26e27/11

26 e 27/11
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1115526-91.2020.
valor total: R$ 28,00

Processo nº: 1115526-91.2020.8.26.0100 Classe – Assunto: Execução de Título Extrajudicial - Despesas Condominiais
Exequente: Condomínio Edifício Conde de Resende Executado: Carlos Eduardo Campos Magalhães Vistos. Tendo
em vista que já foram esgotados todos os meios hábeis para a localização da parte ré, defiro a citação editalícia
requerida, servindo a presente decisão como edital. Este Juízo FAZ SABER a Carlos Eduardo Campos Magalhães,
domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe foi movida Ação de EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL por
Condomínio Edifício Conde de Resende. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, apresente pagamento ou oferte defesa nos termos legais. No silêncio,
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. O presente edital tem
o prazo de 20 dias. Intimem-se. São Paulo, 18 de novembro de K-26e27/11

AGÊNCIA DESTAK DE PUBLICIDADE LTDA ME.
Editais, Atas, Balanços, Avisos, Declarações, Comunicados.

R: Padre Estevão Pernet - 718 - Sala 2601 - Tatuapé - São Paulo / SP - CEP 03315-000
e-mail: destak@destakpublicidade.com.br

Tel / Fax: (11) 3107-0933
Att: Eduardo - “Gazeta de São Paulo”
Fone: (11) 3729-6600 / 94390-6803 / 5051-7723 / 5051-4611

e-mail: vera@gazetasp.com.br; revesp@revesp.com.br; revesp@uol.com.br;

atendimento@gazetasp.com.br; eduardo@revesp.com.br
Autorização de Publicação

26/11
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1000054-54.2021.
valor total: R$ 21,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1000054-54.2021.8.26.0020 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 6ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). PAULA NARIMATU DE
ALMEIDA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MANOEL DE OLIVEIRA SANTOS, CNPJ 27726513000130, que lhe
foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Automec Comercio de Veiculos Ltda, alegando
em síntese: Ação de Execução de Título Extrajudicial para recebimento de R$5.272,97 (05.09.22 - fls. 64/65) decorrente
das duplicatas nºs 187270-01 e 1872070-02 vencidas em 21.08.20 e 20.09.20. Estando o executado em lugar
ignorado, foi deferida a CITAÇÃO, por edital, para que em 3 dias, a fluir após o prazo supra, pague o débito atualizado,
ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do
exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários. Decorridos os
prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
12 de novembro de 2024. K-26/11

26/11
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: FORATTO
valor total: R$ 60,00

·FORATTO MOBILLE COMERCIO DE MOVEIS LTDA inscrita no CNPJ
13.047.988/0001-96 torna público que requereu ao Semasa, a Licença Prévia, de
instalação e operação (LPIO), para Atividades de Marcenaria, no endereço Av. Doze
De Outubro nº 451 – 455 Bairro: Vila Santa Tereza, Santo André/SP – CEP: 09030-
640 e declara aberto o prazo de 30 dias para manifestação escrita, endereçada ao
Semasa. K-26/11

EDITAL DE ALIENAÇÃO PARTICULAR
PROCESSO Nº 0000164-13.2017.5.09.0965 – DA 03ª VARA DO TRABALHO 

DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS/PR.
EXEQUENTES: DEYVID ALEXSANDER GIRIOLI SCHWANDES E OUTROS (2) EXECUTADO: 
JUSTINA WILKOSZ PTAK E OUTROS (6) BENITO TOMAZ VICENSOTTI, Corretor Judicial, devida-
mente credenciado no E. Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (TRT-15), inscrito no CRECI 
nº 78.903-F/SP e LEILOEIRO JUCESP nº1268, Site: https://benitosolucoesjudiciais.com.br/, E-mail: 
benito@benitosolucoesjudiciais.com.br; Facebook: https://www.facebook.com/benitosoluçoesjudi-
ciais e Instagram: https://www.instagram.com/benitosoluçoesjudiciais. Fones: (19) 3896-1400, (19) 
99919- 2010, com escritório estabelecido a Rua Eduardo Selingardi, nº 115, Colina da Paineira, na 
cidade de Santo Antônio de Posse/SP, CEP: 13.833-118, na qualidade de Corretor Judicial, devida-
mente Habilitado no TRT-15, nomeado para a alienação judicial do bem penhorado nos autos supra 
discriminados, nos termos do §2º do artigo 2º do Provimento GP-CR nº 04/2014 TRT-15, publica o 
presente Edital para ciência das partes e terceiros interessados de que, no período de 27/11/2024 ás 
12:00 hs, até 06/01/2024 ás 17:00 hs, estará aberto procedimento de ALIENAÇÃO POR INICIATIVA 
PARTICULAR para o bem descrito e caracterizado abaixo, na modalidade exclusivamente ELETRÔ-
NICA, com recebimentos das propostas via online através do site: www.benitosoluçoesjudiciais.com.
br, e após esse período, na ausência de licitantes e/ou propostas validas assim consideradas pelo 
Juízo, que estará aberto, automaticamente procedimento de VENDA DIRETA JUDICIAL, no período 
de 28/11/2024 ás 12:00 hs, até 27/12/2024 ás 17:00 hs, na modalidade exclusivamente ELETRÔNI-
CA, com recebimentos das propostas via online através do site: www.benitosoluçoesjudiciais.com.br 
A presente venda se dará nos Termos deste Edital. IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Imóvel objeto da 
matrícula n° 33.133 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de São José dos Campos – SP. DESCRI-
ÇÃO DO IMÓVEL: Uma área de terras de 16.800,00 m², destacada da Fazenda Limoeiro, com as 
seguintes divisas e confrontações: - “começa num ponto distante 20 ms da cerca que divisa com a 
faixa de domínio da Rodovia Presidente Dutra, medindo na frente 30 metros, e da frente aos fundos 
210 metros, tendo nos fundos a mesma metragem da frente, ou seja, 80 metros, confrontando do lado 
direito com o Dr. Guilherme Paulo Schell Felizardo, do lado esquerdo com a rua cinco e nos fundos 
com lote nº09. Trata-se de um terreno que faz divisa com o de matrícula 10.431, não havendo divisão 
física entre eles. DATA DA AVALIAÇÃO: 03/08/2023 PERCENTUAL DA PENHORA: 100% VALOR 
TOTAL PENHORADO: R$ 20.160.000,00 (vinte milhões, cento e sessenta mil reais). ÔNUS/OBSER-
VAÇÕES: R.18 – ARROLAMENTO DE BENS; Av.20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 32, 35, 36, 38, 
39, 40, 41, 43, 44 e 46 – PENHORA; Av. 29, 31, 34 e 45- INDISPONIBILIDADE DAS CONDIÇÕES 
DA ALIENAÇÃO JUDICIAL: ENCERRAMENTO: Após o encerramento do prazo de recebimento de 
propostas, o Corretor nomeado apresentará nos autos o a relação de todas as propostas recebidas, 
devidamente identificadas e classificadas. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Todas as propostas 
serão recebidas através da plataforma: www.benitosoluçoesjudiciais.com.br, mediante “cadastro pré-
vio” e “habilitação”, que poderá ser obtido através do atendimento, observando as seguintes condi-
ções: A) Não poderão alegar desconhecimento das condições de venda, fixadas pelo Edital de Alie-
nação, e de utilização da plataforma, assumindo os riscos oriundos de falhas ou impossibilidades 
técnicas de conexão particular a internet, não sendo cabível qualquer reclamação a esse respeito. B) 
O cadastro para obtenção do “login” e “senha” para acesso à plataforma, implicará em expressa 
anuência às regras do Edital de Alienação e de utilização da plataforma, e demais diretrizes porven-
tura previstas. Em caso de dúvidas e questionamentos relacionados à alienação poderá o interessado 
entrar em contato por meio dos telefones (19) 3896-1400 e (19) 99919-2010. VALOR MÍNIMO DE 
VENDA: 50% do valor da avaliação, ressalvadas situações excepcionais (parte final do artigo 9º do 
Provimento GP-CR nº 04/2014). FORMA DE PAGAMENTO: Á VISTA, no prazo máximo e improrro-
gável de 05 (cinco) dias a contar da intimação da homologação da proposta vencedora, ou, PARCE-
LADO, nos termos do artigo 895 do Código de Processo Civil, sendo 25% (vinte e cinco por cento) de 
entrada e saldo remanescente em até 30 (trinta) parcelas mensais e consecutivas, atualizadas mone-
tariamente pelo índice INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), salvo disposição contrária 
determinada pelo Juiz. CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS: Será considerada vencedora 
a proposta que resultar no maior valor acima do “preço mínimo” fixado para o bem. Propostas “A 
VISTA”, ou com o menor número de parcelas, preferem às propostas parceladas, nos termos do pa-
rágrafo 7º do artigo 895 do CPC. Ocorrendo propostas de idêntico valor, observar-se-á a seguinte 
ordem: a) o pagamento à vista; b) a proposta com menor número de parcelas. Havendo propostas 
idênticas, a que tiver sido recebida em primeiro lugar. DOS HONORÁRIOS: O proponente pagará ao 
Corretor Responsável Sr. Benito Tomaz Vicensotti, a título de comissão a importância de 5% (cinco 
por cento) do preço da alienação no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da homologação da 
proposta de arrematação, através de transferência bancária, em conta a ser indicada pelo Corretor 
Responsável. Os referidos honorários não integram (não estão inclusos) no preço, e este não será 
devolvido ao adquirente em nenhuma hipótese, salvo se a alienação for desfeita por determinação 
judicial por razões alheias à vontade do proponente. A partir da publicação deste Edital, na hipótese 
de adjudicação do bem pelo exequente, este ficará responsável pela integralidade dos honorários do 
Corretor Judicial Responsável. Ainda, na hipótese acordo, remição da execução ou pagamento da 
dívida após a publicação do presente edital, atenção ao artigo 25, § 3° do Provimento GP-CR nº 04-
2015, artigo 6º, §1º do Provimento GP-CR04/2014) deverá o executado arcar com a comissão do 
corretor judicial ora estipulada no importe de 2,5% (dois e meio por cento) do valor de avaliação do 
bem, sob pena de prosseguimento da execução. A cargo do adquirente, fará jus o Corretor Judicial o 
ressarcimento das despesas incorridas com a remoção, guarda e conservação dos bens, desde que 
documentalmente comprovadas, bem como a armazenagem, na forma do artigo 789-A, VIII, da CLT, 
que serão acrescidas à execução. PROPOSTA CONDICIONAL: Propostas que não atendam às con-
dições fixadas pelo Edital, inclusive quanto a; “valor mínimo”, “quantidade ou parcelas” ou estejam 
“condicionadas” poderão ser recepcionadas na modalidade “condicional” através do e-mail: benito@
benitosoluçoesjudiciais.com.br. O recebimento de propostas na modalidade “condicional”, não inter-
rompe ou suspende o curso/prazos da alienação e tampouco vinculam o juízo. HOMOLOGAÇÃO DA 
PROPOSTA VENCEDORA: A alienação dos bens será formalizada nos autos da execução por meio 
do corretor judicial, apresentando ao Juiz o ranking de propostas recebidas cabendo ao Juízo a ho-
mologação ou não. Uma vez homologada a proposta vencedora, o proponente vencedor deverá rea-
lizar o recolhimento do valor proposto e honorários do corretor responsável no prazo improrrogável de 
05 (cinco) dias contados a partir da intimação. ÔNUS: Nos termos do parágrafo único do artigo 130 
do Código Tributário Nacional e artigo 110 da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral 
da Justiça do Trabalho, a aquisição através de alienação judicial (expropriação), tem natureza jurídica 
de AQUISIÇÃO ORIGINÁRIA, ou seja, o arrematante e o bem adquirido não respondem por nenhum 
débito que incida sobre o bem (seja ele móvel ou imóvel), especialmente IPTU, IPVA, MULTAS E 
JUROS, DÉBITOS CONDOMINIAIS, que são de responsabilidade do executado, nos termos dos 
artigos 1.430 do Código Civil e 908, § 1º do Código de Processo Civil. Conforme já decidiu o TST 
(TST-RO-6626.42.2013.5.15.0000; TST REENEC E RO – 75700-072009.5.05.0000; TST- ReeNec e 
RO-1260056.2009.5.09.0909; TST-RXOF e ROAG – 58400-44.2005.5.06.0000; TST- RXOF e 
ROMS-25600-26.2006.5.06.0000). HIPOTECA: Em se tratando de Imóvel e estando este gravado por 
hipoteca, esta será cancelada após a expropriação, nos termos do artigo nº 1.499, inciso VI do Código 
Civil. BAIXA DE ÔNUS: Com o registro da carta de alienação/arrematação devidamente expedida 
pelo Juízo, os ônus averbados à margem da certidão de ônus reais (certidão de matrícula) serão 
cancelados pelo Oficial do Registro de Imóveis. DESVINCULAÇÃO DE ÔNUS: A recusa à desvincu-
lação dos débitos fiscais, condominiais e a inobservância da adequada base de cálculo para apuração 
do ITBI (Imposto de Transmissão de bem móvel) caracterizará ato atentatório a dignidade da justiça, 
por se tratar de providências que decorrem de lei. (STJ RECURSO ESPECIAL Nº 863.893 – PR 
(2006/01418664). PROPOSTA APRESENTADA DIRETAMENTE NO PROCESSO: Por determinação 
expressa do artigo 1º do Provimento 4/2019, as expropriações devem obrigatoriamente ser promovi-
das pela DIVISÃO DE EXECUÇÃO ou através de ALIENAÇÃO POR INICIATIVA PARTICULAR, que 
sempre serão precedidas de edital de alienação com ampla publicidade. Propostas apresentadas di-
retamente nos autos, antes, durante ou após o certame, em homenagem a isonomia e publicidade, 
não serão conhecidas. DA ARREMATAÇÃO “COM CRÉDITOS”: Se o crédito dos exequentes for 
suficiente para a aquisição do bem na alienação por iniciativa particular, e os exequentes desejarem 
oferecer proposta de arrematação utilizando tal crédito, serão observadas as seguintes regras: Na 
hipótese de o exequente ser o único credor trabalhista com crédito habilitado nos autos da execução 
em que foi determinada a alienação do bem penhorado, a arrematação com a utilização dos créditos 
somente será deferida se, por ocasião da realização da alienação por inciativa particular, apresentar 
ao Corretor Responsável a certidão atualizada do seu crédito, até o dia útil imediatamente anterior a 
data da alienação, bem como certidão que comprove ser ele/a o único credor trabalhista com crédito 
habilitado nos autos em que foi determinada a alienação do bem penhorado, tendo em vista o dispos-
to no § 1º do art. 892 do Código de Processo Civil (“Se o exequente arrematar os bens e for o único 
credor , não estará obrigado a exibir o preço, mas, se o valor dos bens exceder ao seu crédito, depo-
sitará, dentro de 03 (três) dias, a diferença, sob pena de tornar-se sem efeito a arrematação, e, nesse 
caso realizar-se-á novo leilão, à custa do exequente.)” Na hipótese de existir mais de um credor tra-
balhista com crédito habilitado nos autos em que foi determinada a alienação do bem penhorado, a 
arrematação com a utilização dos créditos somente será deferida se todos os credores trabalhistas se 
fizerem presentes, pessoalmente ou devidamente representados por procurador com poderes espe-
cíficos para tal ato, e manifestarem o desejo de arrematar conjuntamente o bem, hipótese na qual 
cada um deles adquirirá uma parte ideal proporcional ao seu crédito, cabendo-lhes pagar proporcio-
nalmente à comissão fixada ao Corretor Judicial. Na hipótese da alínea anterior, caso não haja a 
concordância de arrematação conjunta de todos os credores, será indeferida a arrematação por cré-
dito. Na hipótese da alínea II, em que a arrematação será feita coletivamente por todos os credores 
trabalhistas, os interessados e/ou seus procuradores deverão informar ao Corretor Responsável da 
aquisição coletiva naqueles exatos moldes, apresentando ao gestor nomeado as respectivas procu-
rações e certidões atualizadas dos seus créditos, até o dia útil imediatamente anterior a data da alie-
nação, bem como certidão que comprove serem eles/as os únicos credores trabalhistas com créditos 
habilitados no processo piloto. ESTADO DE USO E CONSERVAÇÃO DOS BENS: A arrematação 
será realizada “ad corpus”, ou seja, no estado de uso e conservação em que se encontram, sendo de 
exclusiva responsabilidade dos interessados a verificação/levantamento antecipado quanto ao ônus, 
ocupação, viabilidades, restrições legais, urbanísticas e ambientais, inclusive permissões, consertos, 
reparos ou mesmo providências referentes a remoção, embalagem, transporte e qualquer informação 
que se julgue necessário. Constitui ônus dos interessados examinar, vistoriar e verificar in locco os 
bens alienados, não havendo o que se falar em responsabilidade do corretor judicial por eventuais 
divergências. VISITAÇÃO: Fica, desde já, autorizada a visitação dos bens pelo CORRETOR ou por 
quem for por ele indicado, devendo ser apresentada cópia do despacho de nomeação, devidamente 
assinada pelo Juízo, a qual se dá força de MANDADO JUDICIAL, possibilitando o ingresso e a visi-
tação dos bens móveis e imóveis a serem alienados. É vedado aos depositários, criar embaraços a 
visitação do bem sob sua guarda, sob pena de ofensa ao artigo 14, inciso V, do CPC (artigo 77, inciso 
IV do NOVO CPC), ficando desde logo autorizado o uso de força policial, caso seja necessário. DOS 
RECURSOS: O prazo para eventuais embargos á arrematação ou adjudicação passará a fluir da data 
da alienação, independentemente de nova notificação. Nos termos do artigo 903 do Código de Pro-
cesso Civil, os embargos não terão efeito suspensivo, considerando-se perfeita, acabada e irretratá-
vel a alienação, ainda que venham a serem julgados procedentes os embargos. DA EVICÇÃO: Cons-
tituí ônus do Arrematante o acompanhamento da expedição da carta de alienação/arrematação junto 
ao cartório, e seu imediato registro. Qualquer dificuldade quanto á: obter/localizar o bem móvel ou 
imóvel, registro da carta de arrematação/alienação, imitir-se na posse, deverão ser imediatamente 
comunicadas ao juízo responsável para as providências cabíveis. II – O Corretor nomeado não res-
ponde pela evicção, atuando como mero mandatário, ficando, assim, eximido de eventuais responsa-
bilidades por vícios ou defeitos nos bens alienados (ocultos ou não), bem como, também por indeni-
zações, trocas, consertos, compensações financeiras de qualquer hipótese ou natureza. DESPESAS 
QUE INCIDEM NA ARREMATAÇÃO: Todas as providências e despesas referentes a transferência de 
imóveis e veículos, tais como registro da carta de arrematação/alienação, ITBI, Foro, laudêmio, taxas, 
alvarás, certidões, registro, averbações, retificação de área e outras eventuais despesas pertinentes, 
inclusive débitos apurados junto ao INSS oriundos de construção e/ou reformas não averbadas e 
ainda, despesas com a remoção de bens móveis, correrão por conta do arrematante ou adjudicante. 
DAS OMISSÕES: Os casos omissos e havendo incidentes ocorridos por ocasião da expropriação, 
serão resolvidos pelo Juízo mediante provocação. Qualquer inconsistência das informações poderá 
ser sanada até a assinatura do auto. INTIMAÇÕES: O presente edital estará disponível na íntegra no 
site do Corretor nomeado, nos termos do Art. 889, § único, do CPC. A publicação deste edital de 
alienação supre eventual insucesso nas intimações pessoais e dos respectivos patronos, em especial 
a executada e/ou sócios, inclusive aos cônjuges, coproprietários e credores com penhora anterior 
quando for o caso. A publicação do edital valerá como EDITAL DE INTIMAÇÃO. Observe-se que a 
autenticidade poderá ser aferida mediante consulta ao seguinte endereço na internet: http://pje.trt09.
jus.br/primeirograu/Processo /ConsultaDocumento/listVie w.seam, digitando no campo “número do 
documento” o número do respectivo código de barras. Reservamo-nos o direito à correção de possí-
veis erros de digitação, e demais inconsistências das informações apresentadas até a assinatura do 
auto. Santo Antônio de Posse, 25/11/2024, BENITO TOMAZ VICENSOTTI, Corretor Judicial Habilita-
do no TRT-15, CRECI/SP sob nº 78.903-F/SP.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial Substituto EDUARDO OLIVEIRA, conforme dispõe o Artigo nº. 216-
A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi 
prenotado sob o nº 1.398.215, em 24 de fevereiro de 2022, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO 
DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 
1.238 do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, 
apresentados por ANA MARIA HARUMI FUJIHARA, brasileira, do lar, portadora da Cédula de 
Identidade RG n° 7.117.932-X SSP/SP, inscrita no CPF/MF n° 937.466.108-00, casada sob o regime 
da comunhão parcial de bens com JOSE CARLOS DA SILVA, brasileiro, aposentado, portador da 
Cédula de Identidade RG n° 9.331.423-1-SSP/SP, inscrito no CPF/MF n° 266.524.568-00, residentes 
e domiciliados nesta Capital, na Rua São Pedro de Alcântara, n° 50, Jardim das Imbuias – CEP 
04829-450; os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 1994, 
adquirida através de Recibo de Sinal e Princípio de Pagamento, datado de 27 de agosto de 1994; 
posse essa que se refere ao IMÓVEL situado na Rua São Pedro de Alcântara, nº 50, correspondente 
ao lote nº 50 da quadra “B-1”, no loteamento denominado “Jardim das Imbuias”, no 32º Subdistrito 
– Capela do Socorro, com a área de 261,75m², imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São 
Paulo pelo contribuinte sob o nº 177.088.0050-0; imóvel esse registrado em área maior conforme a 
matrícula nº 40.681 deste Cartório. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do 
presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais 
terceiros interessados, ou os notificandos EMILIO HEININGER, META MARIA HEININGER, EDGARD 
BENZIN WEIL, ELZA DE OLIVEIRA WELL, BRUNO PAULO RAUL PARISI, JOÃO PARISI, LINA 
TEREZA VICENTIN PARISI, DOMINGOS PARISI, GEMMA PARISI, EDUARDO COSTA TRAVASSOS, 
FERNANDA TELLES DA SILVA, ASSAD MUHAMAD, NAZIRA ELIAS MUHAMAD, FAISAL IASSIM, 
VANIA HASSELMANN IASSIM, MIGUEL ROSENDO PONTES, CIRENE PONTES, SILVIA CRISTINA 
ROSENDO PONTES, TEREZA BRANDÃO FERREIRA, LUCILENA VITORIA GICIRANI SANTOS, 
APARECIDO GONÇALVES DE MELO e MARIA CICERA DA SILVA MELO, oferecerem eventual(is) 
impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos 
confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o 
curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela 
Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 
149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência 
de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que 
trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da 
Capital, em 25 de novembro de 2024. O Oficial Substituto.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial Substituto EDUARDO OLIVEIRA, conforme dispõe o Artigo nº. 216-
A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi 
prenotado sob o nº 1.425.669, em 19 de agosto de 2022, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO 
DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 
1.238 do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, 
apresentados por SONIA MARIA RODRIGUES DA SILVA, brasileira, solteira, maior, aposentada, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 11.405.068-5-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 
943.389.068-04, residente e domiciliada nesta Capital, na Rua Expedito Oliveira Santos, nº 233, casa 
01, Parque Santo Antônio, CEP 05821-050; a qual alega deter a posse mansa e pacífica, com animus 
domini, desde 1977, adquirida através de instrumento particular extraviado; posse essa que se refere 
ao IMÓVEL situado na Rua Expedito Oliveira Santos, nº 233, e seu terreno com área de superfície de 
125,00m², correspondente a parte do lote nº 07 da quadra nº 54 do loteamento denominado Parque 
Santo Antônio, no 29º Subdistrito – Santo Amaro, cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo 
contribuinte sob o nº 165.335.0020-0 – em área maior. Esta publicação é feita para dar publicidade de 
todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, 
possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos RUBENS DE SOUZA RAMOS, NORMA 
RAMOS, TEREZINHA NOGUEIRA DA SILVA, SERGIO NOGUEIRA DA SILVA, ROBERTO PAULINO 
DA SILVA, MARIA BEZERRA DOS SANTOS, ANDRE LUIS FERREIRA SOUZA, MARILZA FERREIRA 
SOUZA, ANGELA MARIA FERREIRA SOUZA, MATIAS CESARINO DOS SANTOS, CLARICE 
FERREIRA DE SOUZA, MARIA JOSEFA GOMEZ RODRIGUEZ, IRINEU ANDREU e ELZA SILVA 
ANDREU, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular 
de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento 
administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço 
editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do 
Provimento nº 149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, 
e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao 
registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis 
da Comarca da Capital, em 25 de novembro de 2024. O Oficial Substituto.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA 
CAPITAL, por seu Oficial Substituto EDUARDO OLIVEIRA, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da 
Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado 
sob o nº 1.430.308, em 19 de setembro de 2022, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE 
RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.240 do 
Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados 
por EVANDRO APARECIDO DOS SANTOS AGUIAR, brasileiro, solteiro, mecânico, portador 
da Cédula de Identidade RG n° 56.361.625-8, inscrito no CPF/MF n° 021.918.105-51, residente e 
domiciliado nesta Capital na Rua Cittanova, n° 260, Jardim Guarujá – CEP 05876-000; o qual alega 
deter a posse mansa e pacífica, somada a de seus antecessores, com animus domini, desde 2010, 
adquirida por seus genitores através de contrato de compra e venda, datado de 17 de maio de 2010; 
posse essa que se refere ao IMÓVEL situado na Rua Cittanova, nº 260, na quadra 36 do loteamento 
denominado Condomínio Santa Maria, no 32º Subdistrito – Capela do Socorro, com área de 
superfície de 156,76m², imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo em área maior, pelo 
contribuinte sob o nº 181.041.0087-3; imóvel esse registrado em área maior conforme a transcrição 
nº 88.212 deste Cartório. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente 
procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros 
interessados, ou os notificandos ALFREDO MATIAS, SOFIA MARIA MELLO DE TARSO, CESARIO 
MATHIAS, MARIA APPARECIDA VERGUEIRO MATHIAS, RENATO MARQUES SILVEIRA, CLARA 
MARIA MORAES ALEXANDRE SILVEIRA, RENATO MARQUES SILVEIRA SOBRINHO, ANA MARIA 
DA SILVA LOUREIRO, JORGE MATHIAS, DELMINDA DE MELLO MATHIAS, ÚLTIMO SIMONI, 
ANNA LUIZA SIGOLO SIMONI, IVO BRUNO SIMONI, SARA MATHIAS MAZZUCCHELLI, ALBERTO 
MAZZUCHELLI, LAFAYETTE BORGES, PAULO BOTELHO DE AGUIAR, EDNA FRANCISCA DE 
AGUIAR, LEANDRO SANTIAGO DOS SANTOS AGUIAR, ANANIAS JOSE DOS SANTOS, MARIA 
ALBERTINA DE ARAUJO, JOSÉ GONÇALVES PEREIRA e RUFINO BARROS DOS SANTOS, 
oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de 
domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento 
administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço 
editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do 
Provimento nº 149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, 
e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao 
registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis 
da Comarca da Capital, em 25 de novembro de 2024. O Oficial Substituto.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA 
CAPITAL, por seu Oficial Substituto EDUARDO OLIVEIRA, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da 
Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado 
sob o nº 1.431.143, em 23 de setembro de 2022, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE 
RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigos 1.238, 
1.243 e 1.207 ambos do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido 
dispositivo legal, apresentados por PLINIO ANTONIO BARBOSA, brasileiro, solteiro, aposentado, 
portador da Cédula de Identidade RG n° 5.426.657-9-SSP/SP, inscrito no CPF/MF n° 013.756.928-
95, residente e domiciliado, na Rua Manoel Joaquim de Oliveira, n° 160 – Chácara Nunes – Embu 
Guaçu – CEP 06901-420; OLINDA BARBOSA PEREIRA, portadora da Cédula de Identidade 
RG n° 12.575.655-0-SSP/SP, inscrito no CPF/MF n° 361.209.638-98 e seu marido AIRTON DIAS 
PEREIRA, portador da Cédula de Identidade RG n° 3.604.694-2-SSP/SP, inscrito no CPF/MF n° 
199.404.758-53, brasileiros, aposentados, casados sob o regime da comunhão universal de bens, 
residentes e domiciliados nesta Capital, na Estrada do M’Boi Mirim, nº 1832, bloco B, apartamento 11 
– Piraporinha – CEP 04905-001; BENJAMIN TROPARDI, brasileiro, viúvo, aposentado, portador da 
Cédula de Identidade RG n° 4.692.125-4-SSP/SP, inscrito no CPF/MF n° 058.950.908-00, residente 
e domiciliado nesta Capital, na Rua Roseiral, n° 115, casa 43 – Jardim Itapura – CEP 04467-130; 
RUBENS TROPARDI, projetista, portador da Cédula de Identidade RG n° 14.087.664-SSP/SP, 
inscrito no CPF/MF n° 043.838.928-09, neste ato com anuência de sua mulher ANA LUCIA DIAS 
TROPARDI, cabelereira, portadora da Cédula de Identidade RG n° 17.683.934-3-SSP/SP, inscrita 
no CPF/MF n° 220.281.628-30, brasileiros, casados sob o regime da comunhão parcial de bens, 
residentes e domiciliados nesta Capital, na Avenida Berna, n° 482 – Veleiros – CEP 04774-020; 
WALTER TROPARDI, brasileiro, solteiro, autônomo, portador da Cédula de Identidade RG n° 
14.654.334-8-SSP/SP, inscrito no CPF/MF n° 083.847.058-01, residente e domiciliado nesta Capital, 
na Rua Roseiral, n° 115 – casa 43, Jardim Itapura, CEP 04467-130; JANE TROPARDI TEIXEIRA, 
portadora da Cédula de Identidade RG n° 19.108.350-1-SSP/SP, inscrita no CPF/MF n° 129.835.118-
98, neste ato com anuência do seu marido RICARDO TEIXEIRA, portador da Cédula de Identidade 
RG n° 20.510.109-4-SSP/SP, inscrito no CPF/MF n° 126.096.868-54, brasileiros, contadores, casados 
sob o regime da comunhão parcial de bens, residentes e domiciliados nesta Capital, na Rua Domingos 
Osvaldo Bataglia, n° 280 – Mirandópolis– CEP 04051-090; JOÃO BARBOSA MIRANDOLLA, técnico 
mecânico, portador da Cédula de Identidade RG n° 13.048.490-8, inscrito no CPF/MF n° 069.215.148-
62, neste ato com anuência de sua mulher MARIA CELIA DA SILVA MIRANDOLLA, manicure, 
portadora da Cédula de Identidade RG n° 16.485.443-5-SSP/SP, inscrito no CPF/MF n° 076.760.968-
98, brasileiros, casados sob o regime da comunhão parcial de bens, residentes e domiciliados nesta 
Capital, na Praça Francisco Glicério, n° 530 – Santo Amaro – CEP 04754-070; e RENATO BARBOSA 
MIRANDOLLA, gerente comercial, portador da Cédula de Identidade RG n° 14.655.306-8-SSP/SP, 
inscrito no CPF/MF n° 148.141.048-20, neste ato com anuência de sua mulher LUCIANA PELI DE 
CASTRO MIRANDOLLA, professora, portadora da Cédula de Identidade RG n° 22.022.813-9-SSP/
SP, inscrita no CPF/MF n° 093.066.518-05, brasileiros, casados sob o regime da comunhão parcial de 
bens, residentes e domiciliados nesta Capital, na Rua Sócrates, n° 341, apartamento 141 – Vila Sofia 
– CEP 04671-070; os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, somada a de seus antecessores, 
com animus domini, desde 1970, adquirida por Romildo Barbosa através de Compromisso de Compra 
e Venda, datado de 18 de dezembro de 1970, posse essa que se refere ao IMÓVEL situado na Rua 
Joseph Kenj, n° 12, no local denominado Jardim Tupã, no 32º Subdistrito – Capela do Socorro, com 
uma área de 334,90m², imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte 
nº 094.228.0056-0; imóvel esse registrado em área maior conforme a transcrição nº 209.995 deste 
Cartório. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento 
administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, 
ou os notificandos MIGUEL SEMAAN KHAUNIS, VERA LUCIA CORREIA TEIXEIRA KHAUNIS, 
ROMILDO BARBOSA, GERALDA TEIXEIRA ALVES, ADRIANA APARECIDA FERREIRA ROCHA e 
MARCOS CARLOS ROCHA, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), 
em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) 
e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas 
Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
e ainda a teor do Provimento nº 149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da 
publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, 
proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º 
Registro de Imóveis da Comarca da Capital, em 25 de novembro de 2024. O Oficial Substituto.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial Substituto EDUARDO OLIVEIRA, conforme dispõe o Artigo nº. 216-
A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi 
prenotado sob o nº 1.489.626, em 16 de outubro de 2023, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO 
DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Ordinária – artigo 1.242 do 
Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados 
por PAULO TADEU DA TRINDADE, brasileiro, aposentado, portador da Cédula de Identidade RG 
n° 18.016.291-3-SSP/SP, inscrito no CPF/MF n° 085.882.278-43, divorciado por sentença proferida 
em 16 de setembro de 1996, nos termos da averbação citada na certidão de casamento, residente e 
domiciliado na Praça Almirante Pena Botto, nº 50, apto 01, Bloco 02, CEP 04816-100; o qual alega 
deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 2003, adquirida através de Contrato 
Particular de Promessa de Cessão e Transferência de Direitos e Obrigações e sub-rogação de ônus 
hipotecários, datado de 26 de novembro de 2003; posse essa que se refere ao APARTAMENTO n°01 
localizado no pavimento inferior do bloco 02, integrante do Conjunto Residencial Villa Rica, situado 
na Praça Almirante Pena Botto, n° 05, Sitio do Mato do Coxo, Bairro Jabacaguera ou Rio Bonito, 
32º Subdistrito – Capela do Socorro, com a área útil de 52,3925m², a área comum de 6,04157m² 
já incluída a correspondente a 1 vaga indeterminada no estacionamento, perfazendo a área total 
construída de 58,43407m², correspondendo –lhe a fração ideal de 0,347223% no terreno e nas partes 
do condomínio. Referido bloco foi submetido ao regime de condomínio conforme Registro n° 09 feito 
na matricula n° 111.676. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente 
procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros 
interessados, ou os notificandos LUIZ FRANÇA PEREIRA FILHO, RITA DE CASSIA COSTA LEMOS, 
VALDEMAR SILVA DE SOUZA, LUCIENE PEREIRA DE SOUZA e HELENA MINHOSO, oferecerem 
eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem 
assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo 
seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela 
Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 
149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência 
de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que 
trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da 
Capital, em 25 de novembro de 2024. O Oficial Substituto.

Ligue já:  
11. 3729-6600

Publique em 
jornal de grande 
circulação.

B5gazetasp.com.br
Terça-feira, 26 De Novembro De 2024 Economia

BALTIMORE EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA
CNPJ/MF nº 19.435.054/0001-08 - NIRE 35.228.086.981

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS
Data, Hora e Local. Aos 19 dias do mês de novembro de 2024, às 09:00 horas, na sede da Socie-
dade, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua João Lourenço, n.º 432, 
sala 54, Vila Nova Conceição, CEP: 04508-030. Presença. Sócios representando a totalidade do 
Capital Social: KAZZAS INCORPORAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA., sociedade limitada inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 09.432.371/0001-17, com sede na Capital do Estado de São Paulo, na Rua 
João Lourenço, nº 432, sala 40, CEP: 04508-030, Vila Nova Conceição, com seu contrato social 
devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo, sob N.I.R.E. 35.222.142.421, 
neste ato representada na forma de seu Contrato Social, por seu administrador Emílio Rached Es-
per Kallas, brasileiro, casado sob regime de separação total de bens, engenheiro civil, inscrito no 
CREA sob o nº44.735/D e no CPF/MF Nº101.280.006-78, portador da Cédula de Identidade RG 
nº7.677.600-1 SSP/SP, com endereço comercial na Rua João Lourenço, nº 432, sala 30, Vila Nova 
Conceição, CEP: 04508-030, doravante denominada (“KAZZAS”), na qualidade de único sócio re-
presentando a totalidade do capital social da BALTIMORE EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS 
LTDA., sociedade limitada inscrita no CNPJ/MF sob o nº 19.435.054/0001-08, com sede na Capi-
tal do Estado de São Paulo, na Rua João Lourenço, nº 432, sala 54, CEP: 04508-030, Vila Nova 
Conceição, com seu contrato social devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo, sob N.I.R.E. 35.228.086.981, doravante denominada (“Sociedade”), reúnem-se em Reunião 
de Sócios, nos termos dos artigos 1065, 1071, 1072, 1075 1078 e 1079 da Lei nº 10.406/02 (“Código 
Civil”), conforme segue: Convocação. Dispensada a convocação ante a presença da totalidade dos 
Sócios. Composição da Mesa. Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Emilio Rached Esper Kallas, 
que convidou a mim, Monique Eloize Carneiro da Silva Brandão, Secretária. Ordem do Dia. Delibe-
rar sobre a redução de capital. Deliberações: Após a leitura dos documentos mencionados na ordem 
do dia, que foram colocadas à disposição de todos os sócios, trinta dias antes, os sócios deliberam, 
por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas: (i) Aprovar a redução do capital 
social em R$ 8.718.450,00 (oito milhões, setecentos e dezoito mil, quatrocentos e cinquenta reais), 
por serem considerados excessivos nos termos do artigo 1.082, II do Código Civil, passando o capital 
social de R$ 16.718.450,00 (dezesseis milhões, setecentos e dezoito mil, quatrocentos e cinquenta 
reais) para R$ 8.000.000,00 (oito milhões de reais), dividido em 8.000.000 (oito milhões) de quotas 
no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, todas de titularidade da única sócia KAZZAS; (ii) 
Autorizar os administradores da Sociedade a assinar e firmar todos os documentos necessários para 
a restituição dos valores devidos em razão da redução de capital, nos termos aprovados acima, 
assim como a publicar esta ata, contendo um resumo das deliberações aprovadas, para os fins pres-
critos no artigo 1.084 e seus parágrafos do Código Civil, após o quê, os sócios arquivarão a alteração 
do contrato social consignando o novo valor do capital social. Encerramento: Nada mais havendo a 
ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, e como ninguém se manifestou, 
foram encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a 
qual, após lida, foi aprovada e assinada por todos os presentes. São Paulo, 19 de novembro de 2024.

BRIXTON EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
CNPJ/MF nº 31.810.169/0001-30 - NIRE 35.235.373.892

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS
Data, Hora e Local. Aos 19 dias do mês de novembro de 2024, às 09:00 horas, na sede da Socieda-
de, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua João Lourenço, n.º 432, sala 
93, Vila Nova Conceição, CEP: 04508-030. Presença. Sócios representando a totalidade do Capital 
Social: KAZZAS INCORPORAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA, sociedade limitada, com sede na 
Rua João Lourenço, nº 432, sala 40, CEP: 04508-030, inscrita no CNPJ/MF sob nº 09.432.371/0001-
17, com seu Contrato Social arquivado na Junta Comercial de São Paulo, sob NIRE 35.222.142.421, 
representada por seu administrador Emílio Rached Esper Kallas, brasileiro, casado sob o regime 
de separação total de bens, engenheiro civil, inscrito no CREA sob nº44.735/D e no CPF/MF nº 
101.280.006-78, portador da Cédula de Identidade RG nº 7.677.600-1 SSP/SP, residente e domi-
ciliado nesta Capital do Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua João Lourenço, nº 
432, CEP: 04508-030, doravante denominada (“KAZZAS”); e CAPTA DESENVOLVIMENTO IMOBI-
LIÁRIO S.A, com sede nesta Capital do Estado de São Paulo, na Rua Afonso Braz, 473, 1º andar, 
sala 13, Vila Nova Conceição – CEP: 04511-011, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.602.980/0001-44, 
com seu ato constitutivo arquivado na Junta Comercial de São Paulo sob o NIRE 35.300.591.631, 
em sessão de  03 de maio de 2022, neste ato, representada por seus diretores Luiz Arnaldo Pereira 
Mayer Filho, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG nº 24.412.362-
7 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 264.953.538-55, e Gilberto Villar Caravaggi, brasileiro. 
Maior, casado, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG nº 25.050.051-6 SSP/SP e 
inscrito no CPF/MF sob o nº 162.504.318-02 residentes e domiciliados no Município de São Pau-
lo, com endereço comercial supra, doravante denomina (“CAPTA”), na qualidade de únicos sócios 
representando a totalidade do capital social da BRIXTON EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS 
LTDA., sociedade limitada inscrita no CNPJ/MF sob o nº 31.810.169/0001-30, com sede na Capi-
tal do Estado de São Paulo, na Rua João Lourenço, nº 432, sala 93, CEP: 04508-030, Vila Nova 
Conceição, com seu contrato social devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo, sob N.I.R.E. 35.235.373.892, doravante denominada (“Sociedade”), reúnem-se em Reunião 
de Sócios, nos termos dos artigos 1065, 1071, 1072, 1075 1078 e 1079 da Lei nº 10.406/02 (“Códi-
go Civil”), conforme segue: Convocação. Dispensada a convocação ante a presença da totalidade 
dos Sócios. Composição da Mesa. Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Emilio Rached Esper 
Kallas, que convidou a mim, Monique Eloize Carneiro da Silva Brandão, Secretária. Ordem do Dia. 
Deliberar sobre a redução de capital. Deliberações: Após a leitura dos documentos mencionados 
na ordem do dia, que foram colocadas à disposição de todos os sócios, trinta dias antes, os sócios 
deliberam, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas: (i) Aprovar a redução 
do capital social em R$ 6.808.000,00 (seis milhões, oitocentos e oito mil reais), por serem conside-
rados excessivos nos termos do artigo 1.082, II do Código Civil, passando o capital social de R$ 
6.809.00,00 (seis milhões, oitocentos e nove mil reais) para R$ 1.000,00 (um mil reais), dividido em 
1.000 (mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, sendo 500 (quinhentas) quotas 
de titularidade da sócia KAZZAS e 500 (quinhentas) quotas de titularidade da sócia CAPTA. (ii) Au-
torizar os administradores da Sociedade a assinar e firmar todos os documentos necessários para a 
restituição dos valores devidos em razão da redução de capital, nos termos aprovados acima, assim 
como a publicar esta ata, contendo um resumo das deliberações aprovadas, para os fins prescritos 
no artigo 1.084 e seus parágrafos do Código Civil, após o quê, os sócios arquivarão a alteração do 
contrato social consignando o novo valor do capital social. Encerramento: Nada mais havendo a 
ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, e como ninguém se manifestou, 
foram encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a 
qual, após lida, foi aprovada e assinada por todos os presentes. São Paulo, 19 de novembro de 2024.

CLEARWATER EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA.
CNPJ/MF nº 19.722.077/0001-01 - NIRE 35.228.203.944

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS
Data, Hora e Local. Aos 19 dias do mês de novembro de 2024, às 09:00 horas, na sede da So-
ciedade, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua João Lourenço, n.º 
432, sala 55, Vila Nova Conceição, CEP: 04508-030. Presença. Sócios representando a totalida-
de do Capital Social: KAZZAS INCORPORAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA, sociedade limitada, 
com sede na Rua João Lourenço, nº 432, sala 40, CEP: 04508-030, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
09.432.371/0001-17, com seu Contrato Social arquivado na Junta Comercial de São Paulo, sob 
NIRE 35.222.142.421, representada por seu administrador Emílio Rached Esper Kallas, brasilei-
ro, casado sob o regime de separação total de bens, engenheiro civil, inscrito no CREA sob nº 
44.735/D e no CPF/MF nº 101.280.006-78, portador da Cédula de Identidade RG nº 7.677.600-1 
SSP/SP, residente e domiciliado nesta Capital do Estado de São Paulo, com endereço comercial na 
Rua João Lourenço, nº 432, CEP: 04508-030, doravante denominada (“KAZZAS”), na qualidade de 
único sócio representando a totalidade do capital social da CLEARWATER EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIARIOS LTDA., sociedade limitada inscrita no CNPJ/MF sob o nº 19.722.077/0001-01, com 
sede na Capital do Estado de São Paulo, na Rua João Lourenço, nº 432, sala 55, CEP: 04508-030, 
Vila Nova Conceição, com seu contrato social devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado 
de São Paulo, sob N.I.R.E. 35.228.203.944, doravante denominada (“Sociedade”), reúnem-se em 
Reunião de Sócios, nos termos dos artigos 1065, 1071, 1072, 1075 1078 e 1079 da Lei nº 10.406/02 
(“Código Civil”), conforme segue: Convocação. Dispensada a convocação ante a presença da to-
talidade dos Sócios. Composição da Mesa. Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Emílio Rached 
Esper Kallas, que convidou a mim, Monique Eloize Carneiro da Silva Brandão, Secretária. Ordem 
do Dia. Deliberar sobre a redução de capital. Deliberações: Após a leitura dos documentos men-
cionados na ordem do dia, que foram colocadas à disposição de todos os sócios, trinta dias antes, 
os sócios deliberam, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas: (i) Aprovar 
a redução do capital social em R$ 44.692.980,00 (quarenta e quatro milhões, seiscentos e noventa 
e dois mil, novecentos e oitenta reais), por serem considerados excessivos nos termos do artigo 
1.082, II do Código Civil, passando o capital social de R$ 47.692.980,00 (quarenta e sete milhões, 
seiscentos e noventa e dois mil, novecentos e oitenta reais) para R$ 3.000.000,00 (três milhões 
de reais), dividido em 3.000.000 (três milhões) de quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) 
cada uma, sendo todas de titularidade da única sócia KAZZAS. (ii) Autorizar os administradores 
da Sociedade a assinar e firmar todos os documentos necessários para a restituição dos valores 
devidos em razão da redução de capital, nos termos aprovados acima, assim como a publicar esta 
ata, contendo um resumo das deliberações aprovadas, para os fins prescritos no artigo 1.084 e 
seus parágrafos do Código Civil, após o quê, os sócios arquivarão a alteração do contrato social 
consignando o novo valor do capital social. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi 
oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, e como ninguém se manifestou, foram en-
cerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual, 
após lida, foi aprovada e assinada por todos os presentes. São Paulo, 19 de novembro de 2024.

CORNALINA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA
CNPJ/MF nº 11.148.882/0001-53 - NIRE 35.223.604.711

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS
Data, Hora e Local. Aos 19 dias do mês de novembro de 2024, às 09:00 horas, na sede da So-
ciedade, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua João Lourenço, n.º 
432, sala 13, Vila Nova Conceição, CEP: 04508-030. Presença. Sócios representando a totalidade 
do Capital Social: KALLAS ARKHES INCORPORAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA., com sede 
nesta Capital do Estado de São Paulo, na Rua João Lourenço, n° 432, sala 57, Vila Nova Concei-
ção, CEP: 04508-030, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 19.613.930/0001-49, com seus documentos 
de constituição arquivados na Junta Comercial de São Paulo sob o NIRE 35.228.154.285, neste 
ato representada por seu administrador Emilio Rached Esper Kallas, brasileiro, casado sob regime 
de separação total de bens, engenheiro civil, inscrito no CREA sob o n° 44.735/D e no CPF/MF n° 
101.280.006-78, portador da Cédula de Identidade RG n° 7.677.600-1 SSP/SP, com endereço profis-
sional nesta Capital do Estado de São Paulo, na Rua João Lourenço, n° 432, Vila Nova Conceição, 
CEP 04508-030, doravante denominada (“KALLAS”); na qualidade de única sócia representando a 
totalidade do capital social da CORNALINA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., socie-
dade limitada inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.148.882/0001-53, com sede na Capital do Estado 
de São Paulo, na Rua João Lourenço, nº 432, sala 13, CEP: 04508-030, Vila Nova Conceição, 
com seu contrato social devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo, sob 
N.I.R.E. 35.223.604.711, doravante denominada (“Sociedade”), reúnem-se em Reunião de Sócios, 
nos termos dos artigos 1065, 1071, 1072, 1075 1078 e 1079 da Lei nº 10.406/02 (“Código Civil”), 
conforme segue: Convocação. Dispensada a convocação ante a presença da totalidade dos Sócios. 
Composição da Mesa. Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Emilio Rached Esper Kallas, que 
convidou a mim, Monique Eloize Carneiro da Silva Brandão, Secretária. Ordem do Dia. Deliberar 
sobre a redução de capital. Deliberações: Após a leitura dos documentos mencionados na ordem 
do dia, que foram colocadas à disposição de todos os sócios, trinta dias antes, os sócios deliberam, 
por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas: (i) Aprovar a redução do capi-
tal social em R$ 12.663.808,00 (doze milhões, seiscentos e sessenta e três mil, oitocentos e oito 
reais), por serem considerados excessivos nos termos do artigo 1.082, II do Código Civil, passando 
o capital social de R$ 12.664.808,00 (doze milhões, seiscentos e sessenta e quatro mil, oitocentos 
e oito reais) para R$ 1.000,00 (um mil reais), dividido em 1.000 (mil) quotas no valor nominal de 
R$ 1,00 (um real) cada uma, sendo todas de titularidade da única sócia KALLAS. (ii) Autorizar os 
administradores da Sociedade a assinar e firmar todos os documentos necessários para a restituição 
dos valores devidos em razão da redução de capital, nos termos aprovados acima, assim como a 
publicar esta ata, contendo um resumo das deliberações aprovadas, para os fins prescritos no artigo 
1.084 e seus parágrafos do Código Civil, após o quê, os sócios arquivarão a alteração do contrato 
social consignando o novo valor do capital social. Encerramento: Nada mais havendo a ser trata-
do, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, e como ninguém se manifestou, foram 
encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual, 
após lida, foi aprovada e assinada por todos os presentes. São Paulo, 19 de novembro de 2024.

KAZ 127 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SPE LTDA
CNPJ/MF 32.310.714/0001-92 - NIRE 35.235.420.394

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS
Data, Hora e Local. Aos 19 dias do mês de novembro de 2024, às 09:00 horas, na sede da So-
ciedade, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua João Lourenço, n.º 
432, sala 100, Vila Nova Conceição, CEP: 04508-030. Presença. Sócios representando a totalidade 
do Capital Social: KAZZAS INCORPORAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA., com sede nesta Capi-
tal do Estado de São Paulo, na Rua João Lourenço, n° 432, Sala, 40, Vila Nova Conceição, CEP 
04508-030, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 09.432.371/0001-17, com seus atos constitutivos arquiva-
dos sob o NIRE 35.222.142.421, neste ato representada, na forma de seu Contrato Social, por seu 
administrador, Sr. EMILIO RACHED ESPER KALLAS, brasileiro, casado sob regime de separação 
total de bens, engenheiro civil, inscrito no CREA sob o n° 44.735/D e no CPF/MF n° 101.280.006-
78, portador da Cédula de Identidade RG n° 7.677.600-1 SSP/SP, com endereço profissional nesta 
Capital do Estado de São Paulo, na Rua João Lourenço, n° 432, Vila Nova Conceição, CEP 04508-
030, doravante denominada (“KAZZAS”), na qualidade de único sócio representando a totalidade do 
capital social da KAZ 127 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SPE LTDA, sociedade limitada 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 32.310.714/0001-92, com sede na Capital do Estado de São Paulo, 
na Rua João Lourenço, nº 432, sala 100, CEP: 04508-030, Vila Nova Conceição, com seu contrato 
social devidamente arquivado, sob N.I.R.E. 35.235.420.394, doravante denominada (“Sociedade”), 
reúnem-se em Reunião de Sócios, nos termos dos artigos 1065, 1071, 1072, 1075 1078 e 1079 da 
Lei nº 10.406/02 (“Código Civil”), conforme segue: Convocação. Dispensada a convocação ante 
a presença da totalidade dos Sócios. Composição da Mesa. Os trabalhos foram presididos pelo 
Sr. Emilio Rached Esper Kallas, que convidou a mim, Monique Eloize Carneiro da Silva Brandão, 
Secretária. Ordem do Dia. Deliberar sobre a redução de capital. Deliberações: Após a leitura dos 
documentos mencionados na ordem do dia, que foram colocadas à disposição de todos os sócios, 
trinta dias antes, os sócios deliberam, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições ou res-
salvas: (i) Aprovar a redução do capital social em R$ 8.000.000,00 (oito milhões de reais), por serem 
considerados excessivos nos termos do artigo 1.082, II do Código Civil, passando o capital social de 
R$ 8.292.945,00 (oito milhões, duzentos e noventa e dois mil, novecentos e quarenta e cinco reais) 
para R$ 292.945,00 (duzentos e noventa e dois mil, novecentos e quarenta e cinco reais), dividido 
em 292.945 (duzentas e noventa e duas mil, novecentas e quarenta e cinco) quotas no valor nominal 
de R$ 1,00 (um real) cada uma, sendo todas de titularidade da única sócia KAZZAS. (ii) Autorizar os 
administradores da Sociedade a assinar e firmar todos os documentos necessários para a restituição 
dos valores devidos em razão da redução de capital, nos termos aprovados acima, assim como a 
publicar esta ata, contendo um resumo das deliberações aprovadas, para os fins prescritos no artigo 
1.084 e seus parágrafos do Código Civil, após o quê, os sócios arquivarão a alteração do contrato 
social consignando o novo valor do capital social. Encerramento: Nada mais havendo a ser trata-
do, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, e como ninguém se manifestou, foram 
encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual, 
após lida, foi aprovada e assinada por todos os presentes. São Paulo, 19 de novembro de 2024.

NOVA IORQUE EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA
CNPJ/MF nº 19.723.141/0001-60 - NIRE 35.228.203.961

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS
Data, Hora e Local. Aos 19 dias do mês de novembro de 2024, às 09:00 horas, na sede da Socieda-
de, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua João Lourenço, n.º 432, sala 
52, Vila Nova Conceição, CEP: 04508-030. Presença. Sócios representando a totalidade do Capital 
Social: KAZZAS INCORPORAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA, sociedade limitada, com sede na 
Rua João Lourenço, nº 432, sala 40, CEP: 04508-030, inscrita no CNPJ/MF sob nº 09.432.371/0001-
17, com seu Contrato Social arquivado na Junta Comercial de São Paulo, sob NIRE 35.222.142.421, 
representada por seu administrador Emílio Rached Esper Kallas, brasileiro, casado sob o regime 
de separação total de bens, engenheiro civil, inscrito no CREA sob nº 44.735/D e no CPF/MF nº 
101.280.006-78, portador da Cédula de Identidade RG nº 7.677.600-1 SSP/SP, residente e domicilia-
do nesta Capital do Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua João Lourenço, nº 432, 
CEP: 04508-030, doravante denominada (“KAZZAS”), na qualidade de único sócio representando a 
totalidade do capital social da NOVA IORQUE EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, com 
sede nesta Capital do Estado de São Paulo, na Rua João Lourenço, n.º 432, sala 52, Vila Nova 
Conceição, CEP: 04508-030, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 19.723.141/0001-60, com seus docu-
mentos de constituição arquivados na Junta Comercial de São Paulo sob o NIRE 35.228.203.961, 
doravante denominada (“Sociedade”), reúnem-se em Reunião de Sócios, nos termos dos artigos 
1065, 1071, 1072, 1075 1078 e 1079 da Lei nº 10.406/02 (“Código Civil”), conforme segue: Con-
vocação. Dispensada a convocação ante a presença da totalidade dos Sócios. Composição da 
Mesa. Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Emilio Rached Esper Kallas, que convidou a mim, 
Monique Eloize Carneiro da Silva Brandão, Secretária. Ordem do Dia. Deliberar sobre a redução 
de capital. Deliberações: Após a leitura dos documentos mencionados na ordem do dia, que foram 
colocadas à disposição de todos os sócios, trinta dias antes, os sócios deliberam, por unanimidade 
de votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas: (i) Aprovar a redução do capital social em R$ 
47.337.099,00 (quarenta e sete milhões, trezentos e trinta e sete mil e noventa e nove reais), por 
serem considerados excessivos nos termos do artigo 1.082, II do Código Civil, passando o capital 
social de R$ 47.338.099,00 (quarenta e sete milhões, trezentos e trinta e oito mil e noventa e nove 
reais) para R$ 1.000,00 (um mil reais), dividido em 1.000 (mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 
(um real) cada uma, todas de titularidade da única sócia KAZZAS; (ii) Autorizar os administradores 
da Sociedade a assinar e firmar todos os documentos necessários para a restituição dos valores 
devidos em razão da redução de capital, nos termos aprovados acima, assim como a publicar esta 
ata, contendo um resumo das deliberações aprovadas, para os fins prescritos no artigo 1.084 e 
seus parágrafos do Código Civil, após o quê, os sócios arquivarão a alteração do contrato social 
consignando o novo valor do capital social.Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi 
oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, e como ninguém se manifestou, foram en-
cerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual, 
após lida, foi aprovada e assinada por todos os presentes. São Paulo, 19 de novembro de 2024.

Edital de Citação. Processo Digital nº: 1115062-62.2023.8.26.0100.Classe:Assunto: Monitória Contratos Bancários Requerente Banco Safra 
S/A Requerido: Salem Wannous. Edital de Citação. Prazo de 30dias. Processo nº1115062-62.2023.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da 23ª Va 
ra Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Marcos Duque Gadelho Junior, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Salem Wannous 
CPF 244.179.168-02 que Banco Itaú-Unibanco S/A lhes ajuizou ação Monitória, para o recebimento da quantia de R$ 61.973,43(Agosto de   
2023).Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15dias, a fluir dos 20dias supra, pague o valor su 
pramencionado ou ofereça embargos. Ficando ciente de que, não opondo embargos, constituir-se-á de pleno direito, o título executivo judicial, 
e o mandado de citação inicial se converterá em mandado executivo.E para que chegue ao conhecimento de todos é expedido o presente,com  
prazo de 20(vinte) dias, findos os quais se iniciará a contagem do prazo para a oposição de embargos. Este edital será publicado e afixa do na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de junho de 2024. Documento Assinado Digitalmente nos 
Termos da Lei 11.419/2006, Conforme Impressão á Margem Direita. 

CIMED INDÚSTRIA S.A. - CNPJ/MF nº 02.814.497/0001-07 - NIRE 35300180852 
Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 18 de Novembro de 2024 

Data, Hora, Local: 18.11.2024, às 10hs, na sede, na Avenida Angélica, nº 2.248, 6º andar, conjunto 61, Consolação, 
São Paulo/SP. Convocação: Edital de convocação publicado, nos termos do artigo 124, §4º da Lei 6.404 de 
15.12.1976, conforme alterada (“Lei das S/A”), no jornal “A Gazeta de São Paulo” nos dias 08, 09, 10, 11 (em edição 
única) e 12/11. Presença: Acionistas representando 94% do capital social, equivalente a 52.815.210 ações ordiná-
rias. Mesa: Presidente: João Adibe Zacharias Marques; Secretária: Camila Correa Monico Rodrigues, conforme indica-
ção do Presidente. Ordem do Dia: Deliberar sobre a seguinte matéria: (I) em garantia do fi el, integral e pontual pa-
gamento e cumprimento de todas as obrigações pecuniárias, principais e acessórias, presentes e futuras, assumidas 
pela CIMED & CO. S.A., sociedade por ações sem registro de companhia aberta perante a Comissão de Valores Mo-
biliários (“CVM”), em fase operacional, com sede na cidade de Santana de Parnaíba/SP, na Estrada Maricá Marques, 
nº 41, Jardim Represa (Fazendinha), CEP 06529-210, (“CNPJ/MF”) nº 16.619.378/0001-08, NIRE nº 35300571011 pe-
rante a (“JUCESP” e “Emissora”), no âmbito da 4ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em sé-
rie única, da espécie quirografária, com garantia fi dejussória, totalizando o montante de R$ 500.000.000,00 (“Debên-
tures” e “Emissão”, respectivamente), nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 4ª (Quarta) Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória, 
para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, da Cimed & CO. S.A.” (“Escritura de Emissão”) a ser ce-
lebrado entre a Emissora, na qualidade de emissora, a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mo-
biliários, sociedade por ações com sede na Avenida das Américas, Número 4.200, bloco 08, ala B, salas 302, 303 e 
304, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22640-102, CNPJ/MF nº 17.343.682/0001-38, representando a comunhão 
dos interesses dos titulares das Debêntures (“Agente Fiduciário” e “Debenturista”, respectivamente), e a Companhia, 
na qualidade de fi adora, sendo que as Debêntures serão objeto de distribuição pública, sob o regime de garantia fi r-
me de colocação, conforme os procedimentos estabelecidos na Resolução da CVM nº 160, de 13.07.2022, conforme 
alterada (“Resolução CVM 160”), e demais normas legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”), a aprovação da 
constituição da Fiança (conforme defi nida abaixo) pela Companhia, de forma irrevogável e irretratável, na condição 
de fi adora, coobrigada, solidariamente com a Emissora, por todas as obrigações pecuniárias, principais ou acessórias, 
presentes e/ou futuras, assumidas ou que venham a ser assumidas pela Emissora, em razão das Debêntures, no âmbi-
to da Escritura de Emissão, incluindo, mas sem limitação, o Valor da Emissão e/ou o Valor Nominal Unitário (conforme 
defi nidos na Escritura de Emissão), acrescido da Remuneração (conforme defi nida na Escritura de Emissão), bem como 
todos e quaisquer valores devidos aos Debenturistas, a qualquer título, e todos os custos e despesas para fi ns da co-
brança dos créditos oriundos das Debêntures e da excussão da Fiança, incluindo Encargos Moratórios (conforme defi -
nido na Escritura de Emissão), penas convencionais, indenizações, honorários do Agente Fiduciário, assessores legais, 
depósitos, custas e taxas judiciárias, qualquer custo ou despesa comprovadamente incorrido pelo Agente Fiduciário, 
inclusive em decorrência de processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessárias à 
salvaguarda dos direitos dos Debenturistas e prerrogativas decorrentes das Debêntures e/ou da Escritura de Emissão 
e/ou dos demais documentos da Oferta, dentro dos limites da atuação do Agente Fiduciário, nos termos da Escritura 
de Emissão e da regulamentação aplicável (“Obrigações Garantidas”), até que todas as Obrigações Garantidas sejam 
integralmente liquidadas pela Emissora; (II) a autorização à Companhia e seus representantes para praticar todos os 
atos necessários à outorga da Fiança, inclusive a celebração da Escritura de Emissão e do Contrato de Distribuição 
(conforme defi nido na Escritura de Emissão), bem como eventuais aditamentos; (III) a ratifi cação de todos os atos já 
praticados relacionados à prestação da Fiança e à Oferta; e (IV) a eleição de novos membros para compor a Diretoria 
da Companhia. Deliberações Aprovadas: Após exame e discussão das matérias constantes da ordem do dia, os Di-
retores presentes, por unanimidade de votos dos acionistas presentes, sem quaisquer restrições e/ou ressalvas, delibe-
raram o quanto segue: (I) a outorga e formalização, pela Fiadora, no âmbito da Oferta, de garantia fi dejussória, pelo 
pagamento pontual e integral das Obrigações Garantidas, nos termos do artigo 818 e 822 da Lei nº 10.406, de 
10.10.2002, conforme alterada (“Código Civil“),obrigando-se a Companhia, na melhor forma de direito, solidariamen-
te com a Emissora, em caráter irrevogável e irretratável, perante os Debenturistas, como fi adora, principal pagador e 
solidariamente responsável com a Emissora pelo fi el, pontual e integral cumprimento de todas as Obrigações Garan-
tidas, nos termos da Escritura de Emissão, renunciando expressamente aos benefícios de ordem, direitos e faculdades 
de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 301, 333, § único, 364, 366, 368, 371, 821, 824, 827, 830, 
834, 835, 837, 838 e 839 do Código Civil, e dos artigos 130, 131 e 794 da Lei nº 13.105, de 16.03.2015, conforme al-
terada (“Código de Processo Civil“), pela quitação integral de todas as Obrigações Garantidas (“Fiança”); (II) a auto-
rização à Fiadora e aos seus representantes a praticarem todos os atos necessários à constituição da Fiança, poden-
do, para tanto, discutir, negociar e defi nir os termos e condições da Escritura de Emissão e dos demais documentos re-
lativos a eles, inclusive a celebração da Escritura de Emissão e do Contrato de Distribuição, bem como eventuais adi-
tamentos; e (III) a ratifi cação de todos os atos já praticados relacionados às deliberações acima. (IV) eleger, para 
compor a Diretoria da Companhia, com mandato unifi cado com o restante dos membros da Diretoria, que se estende-
rá até a ata da Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 2027: i. Sr. Adibe Inácio Zacharias Marques, bra-
sileiro, casado, empresário, RG 37.702.565-3 SSP/SP, CPF/MF 092.081.879-00, com endereço comercial em São Paulo/
SP, para ocupar o cargo de Diretor sem designação específi ca; e ii. Sra. Juliana Marques Felmanas, brasileira, ca-
sada, empresária, RG 14.600.581-8 SSP/SP e inscrito no CPF/MF 129.633.008-75, com endereço comercial em São 
Paulo/SP, para ocupar o cargo de Diretora sem designação específi ca. Os membros da Diretoria ora eleitos declaram, 
que não estão impedidos, por lei especial, de exercer a administração. Os membros da Diretoria ora eleitos são inves-
tidos e tomam posse de seus cargos imediatamente, mediante a assinatura dos respectivos termos de posse. Encer-
ramento: Nada mais. São Paulo/SP, 18.11.2024. Mesa: Presidente: João Adibe Zacharias Marques; e Secretária: Ca-
mila Correa Monico Rodrigues. Acionistas Presentes: CIMED & CO S.A. Diretores eleitos: Adibe Inacio Zacharias Mar-
ques - Diretor sem designação específi ca, Juliana Marques Felmanas - Diretora sem designação específi ca.

CIMED & CO. S.A. - CNPJ nº 16.619.378/0001-08 - NIRE nº 35300571011
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 22 DE NOVEMBRO DE 2024

Data, Hora, Local: 22.11.2024, às 10h, no escritório administrativo, Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 3477, 3º andar, unidade autônoma nº 31, Torre Norte, Ed. Pátio Victor Malzoni, São 
Paulo/SP (“Companhia” ou “Emissora”). Presença: 100% do capital social. Mesa: Nicola Calicchio Neto - Presidente, Silvia Maria Loffredo Miranda - Secretária. Ordem do Dia: 
(i) a emissão de 500.000 debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie quirografária, com garantia fidejussória, da 4ª emissão da Companhia (“Debên-
tures”), no montante total de R$500.000.000,00, na Data de Emissão (conforme abaixo definida) (“Emissão”), as quais serão objeto de oferta pública de distribuição, por meio do 
rito de registro automático de distribuição, sem análise prévia, nos termos da Lei nº 6.385, de 7.12.1976, conforme alterada, da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 160, de 13.07.2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”), e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”), nos termos a serem previstos no 
“Instrumento Particular de Escritura da 4ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória, para 
Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, da Cimed & CO. S.A.” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado entre a Companhia, a Fiadora (conforme abaixo definido) e a 
Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (“Agente Fiduciário”), na qualidade de representante dos titulares das Debêntures (“Debenturistas”); (ii) a autorização 
aos membros da Diretoria da Companhia, e/ou aos seus procuradores, para praticar e assinar todos e quaisquer atos e documentos necessários e/ou convenientes à realização, for-
malização e/ou implementação das deliberações tomadas nesta Assembleia Geral Extraordinária da Companhia com relação à Emissão e à Oferta, incluindo, sem limitação, (a) con-
tratar a instituição financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários (“Coordenador Líder”) para a realização da Oferta, mediante a celebração do “Contrato de 
Coordenação, Colocação e Distribuição Pública pelo Rito de Registro Automático, sob Regime de Garantia Firme de Colocação, da 4ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória, da Cimed & CO. S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia, a Fiadora e o Coordenador Líder (“Contra-
to de Distribuição”); (b) contratar os demais prestadores de serviço para realização da Emissão e da Oferta, incluindo, mas não se limitando ao Escriturador (conforme definido na 
Escritura de Emissão), ao Banco Liquidante (conforme definido na Escritura de Emissão) e ao Agente Fiduciário; e (c) negociar e celebrar a Escritura de Emissão e o Contrato de Dis-
tribuição, bem como a assinatura de todos e quaisquer documentos, instrumentos ou notificações necessários para a efetivação dos negócios e operações previstos em tais instru-
mentos, e eventuais aditamentos a tais documentos; e (iii) a ratificação de todos os atos já praticados pelos membros da Diretoria da Companhia, e/ou pelos seus procuradores, re-
lacionados às deliberações dos itens “(i)” e “(ii)” acima. Deliberações Aprovadas: (i) A realização da Emissão e da Oferta, com as seguintes características principais: (a) Depó-
sito para Distribuição, Negociação e Liquidação Financeira: As Debêntures serão depositadas para: (i) distribuição pública no mercado primário por meio do MDA - Módulo de Distri-
buição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão B3 (“B3”), sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; e 
(ii) negociação, no mercado secundário por meio do CETIP 21 - Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP21”), administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas 
financeiramente e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. As Debêntures somente poderão ser negociadas nos mercados regulamentados de valores mobiliários entre 
Investidores Profissionais (conforme definido abaixo), nos termos do artigo 86, inciso V, da Resolução CVM 160, se e a partir de quando devidamente cumpridos os requisitos do ar-
tigo 89, da Resolução CVM 160, ressalvada a hipótese prevista no §4º, do artigo 86 da Resolução CVM 160, observado que as Debêntures poderão ser negociadas nos mercados de 
balcão organizado e não-organizado, mas não em bolsa, sem que a Emissora possua o registro de que trata o artigo 21 da Lei nº 6.385, nos termos do artigo 88, caput, da Resolução 
CVM 160. Os regimes próprios de previdência social instituídos pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou por Municípios são considerados Investidores Profissionais apenas 
se reconhecidos como tais conforme regulamentação específica do Ministério da Previdência Social, nos termos do artigo 13 da Resolução CVM 30. Para fins desta AGE, consideram-se 
“Investidores Profissionais” aqueles investidores referidos no artigo 11 da Resolução da CVM nº 30, de 11.05.2021, conforme alterada; (b) Regime de Colocação e Procedimento de 
Distribuição: As Debêntures serão objeto de distribuição pública, sob o rito de registro automático, nos termos da Resolução CVM 160, sob regime de garantia firme para o Valor da 
Emissão (conforme definido abaixo), com a intermediação do Coordenador Líder, de acordo com os termos a serem previstos no Contrato de Distribuição; (c) Séries: A Emissão será 
realizada em série única; (d) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de R$ 500.000.000,00, na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”); (e) Destinação de Recursos: 
Os recursos obtidos pela Emissora por meio da Emissão serão destinados para reforço de capital de giro; (f) Número da Emissão: A Emissão representa a 4ª emissão de debêntures 
da Companhia. (g) Garantia Fidejussória: A Cimed Indústria S.A., sociedade por ações sem registro de companhia aberta perante a CVM, com sede em São Paulo/SP, CNPJ/MF 
02.814.497/0001-07, NIRE 35300180852 (“Fiadora”), constituirá garantia fidejussória em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, obrigando-se, pela Escritura 
de Emissão e na melhor forma de direito, em caráter irrevogável e irretratável, como fiadora e, também, principal pagadora, solidariamente responsável com a Emissora para assegu-
rar o fiel, pontual e integral pagamento da totalidade das obrigações pecuniárias, principais ou acessórias, presentes e/ou futuras, assumidas ou que venham a ser assumidas pela 
Emissora em razão das Debêntures, no âmbito da Escritura de Emissão, incluindo, mas sem limitação, o valor da Emissão e/ou o Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, 
bem como todos e quaisquer valores devidos aos Debenturistas, a qualquer título, e todos os custos e despesas para fins da cobrança dos créditos oriundos das Debêntures e da ex-
cussão da Fiança, incluindo Encargos Moratórios, penas convencionais, indenizações, honorários do Agente Fiduciário, assessores legais, depósitos, custas e taxas judiciárias, qualquer 
custo ou despesa comprovadamente incorrido pelo Agente Fiduciário, inclusive em decorrência de processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessárias 
à salvaguarda dos direitos dos Debenturistas e prerrogativas decorrentes das Debêntures e/ou da Escritura de Emissão e/ou dos demais documentos da Oferta, dentro dos limites da 
atuação do Agente Fiduciário, nos termos da Escritura de Emissão e da regulamentação aplicável (respectivamente, “Obrigações Garantidas” e “Fiança”); (h) Data de Emissão: Para 
todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será a data definida na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”); (i) Data de Início da Rentabilidade: Para todos os 
fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a Primeira Data de Integralização (“Data de Início da Rentabilidade”); (j) Forma, Tipo e Comprovação da Titularidade: As 
Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou certificados, e, para todos os fins e efeitos de direito, a titularidade das Debêntures será 
comprovada pelo extrato das Debêntures emitido pelo Escriturador e, adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, conforme o caso, 
será reconhecido como comprovante de titularidade das Debêntures o extrato expedido pela B3, em nome de cada Debenturista; (k) Conversibilidade: As Debêntures serão simples, 
ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Companhia; (l) Espécie: As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por 
Ações, com garantia fidejussória, na forma de Fiança, nos termos da Escritura de Emissão; (m) Prazo e Data de Vencimento: Observado o disposto na Escritura de Emissão, as Debên-
tures terão prazo de vencimento de 84 meses contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, na data a ser prevista na Escritura de Emissão (“Data de Vencimento das Debên-
tures”), ressalvadas das hipóteses de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures em função de um Evento de Inadimplemento (conforme definido na Escri-
tura de Emissão), Resgate Antecipado Facultativo Total (conforme definido abaixo), resgate da totalidade das Debêntures decorrentes da Oferta de Resgate Antecipado (conforme 
definido abaixo), ou Aquisição Facultativa (conforme definido abaixo), com cancelamento da totalidade das Debêntures; (n) Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das 
Debêntures será de R$1.000,00, na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (o) Quantidade de Debêntures Emitidas: Serão emitidas 500.000 Debêntures; (p) Preço de Subscrição 
e Forma de Integralização: As Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição, pelo seu Valor Nominal Unitário, de acordo com 
as normas de liquidação aplicáveis à B3 (“Primeira Data de Integralização”). Caso qualquer Debênture venha a ser integralizada em data diversa e posterior à Data de Início da 
Rentabilidade, a integralização deverá considerar o Valor Nominal Unitário das Debêntures ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, acrescido da Re-
muneração, calculados pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade até a data de sua efetiva integralização. As Debêntures poderão ser subscritas com ágio ou deságio, 
a ser definido, se for o caso, no ato de subscrição, a exclusivo critério do Coordenador Líder, desde que referido ágio ou deságio seja aplicado a todas as Debêntures em uma mesma 
data de subscrição e integralização, observado o disposto no Contrato de Distribuição; (q) Atualização Monetária das Debêntures: O Valor Nominal Unitário das Debêntures ou o 
saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures não serão atualizados monetariamente; (r) Remuneração das Debêntures: Sobre o Valor Nominal Unitário ou sobre o saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% das taxas médias diárias do DI - Depósito Interfinanceiro de um dia, 
“over extra- grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 Dias Úteis (conforme definido na Escritura de Emissão), calculadas e divulgadas diariamente pela B3 S.A. - Bra-
sil, Bolsa, Balcão (“Taxa DI”), acrescida de spread (sobretaxa) equivalente a 0,95% ao ano, base em 252 Dias Úteis (“Remuneração”). A Remuneração será calculada de forma expo-
nencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures (ou sobre o saldo do Valor Nominal Unitário das Debên-
tures), desde a Data de Início da Rentabilidade, ou Data de Pagamento da Remuneração (conforme definido abaixo) imediatamente anterior (inclusive) até a data de pagamento da 
Remuneração em questão, data de pagamento por vencimento antecipado em decorrência de um Evento de Inadimplemento ou na data de um eventual resgate antecipado, o que 
ocorrer primeiro (em todos os casos, exclusive). A Remuneração será calculada de acordo com a fórmula constante da Escritura de Emissão; (s) Pagamento da Remuneração: Sem 
prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, de Aquisição Facultativa, com cancelamento da totalidade 
das Debêntures, de Amortização Extraordinária, de resgate antecipado total decorrente de Oferta de Resgate Antecipado ou de Resgate Antecipado Facultativo Total, nos termos 
previstos na Escritura de Emissão, a Remuneração das Debêntures será paga semestralmente, conforme datas a serem previstas na Escritura de Emissão, sendo o último pagamento 
na Data de Vencimento das Debêntures (“Data de Pagamento da Remuneração”), conforme tabela constante da Escritura de Emissão; (t) Amortização do saldo do Valor Nominal 
Unitário: Sem prejuízo dos pagamentos decorrentes de eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, de Aquisição Facultativa com cancelamento da 
totalidade das Debêntures, de Amortização Extraordinária, de resgate antecipado total decorrente de Oferta de Resgate Antecipado ou de Resgate Antecipado Facultativo Total, nos 
termos previstos na Escritura de Emissão e na legislação aplicável, o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em 3 parcelas anuais consecutivas, sendo que 
a primeira parcela será devida em data a ser prevista na Escritura de Emissão, e a última parcela será devida na Data de Vencimento das Debêntures (cada uma, uma “Data de 
Amortização das Debêntures”), conforme percentuais descritos na tabela constante da Escritura de Emissão; (u) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração das Debêntures, 
ocorrendo impontualidade no pagamento pela Emissora ou pela Fiadora de qualquer quantia devida aos Debenturistas, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Emissora ou 
pela Fiadora, ficarão sujeitos a, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (i) multa moratória convencional, irredutível e não compensatória de 
2,00%; e (ii) juros moratórios à razão de 1,00% ao mês, calculados desde a data do inadimplemento (inclusive) até a data do efetivo pagamento (exclusive); ambos calculados sobre 
o montante devido e não pago (“Encargos Moratórios”); (v) Repactuação: As Debêntures não serão objeto de repactuação programada; (w) Classificação de Risco: Foi contratada 
como agência de classificação de risco no âmbito da Oferta, a Fitch Ratings Brasil Ltda, a qual atribuirá classificação estimativa de risco (rating) para as Debêntures em até 30 dias 
após a Primeira Data de Integralização das Debêntures; (x) Resgate Antecipado Facultativo: A Emissora poderá, a seu exclusivo critério, a partir da data a ser prevista na Escritura de 
Emissão, inclusive, realizar o resgate antecipado facultativo total das Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo Total”). Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo Total, o 
valor devido pela Emissora será equivalente ao (a) Valor Nominal Unitário das Debêntures ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme aplicável, a serem resgatadas, 
acrescido (b) da Remuneração, calculado pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade (inclusive) ou da Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior 
(inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo Total (exclusive), incidente sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, 
conforme o caso; (c) dos respectivos encargos devidos e não pagos até a data do Resgate Antecipado Facultativo Total, se houver; (d) de quaisquer obrigações pecuniárias e outros 
acréscimos referentes às Debêntures objeto de resgate antecipado; e (e) de prêmio flat equivalente a 0,30%, incidente sobre os montantes previstos nos itens (a) e (b) acima. O 
Resgate Antecipado Facultativo Total será operacionalizado nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão; (y) Amortização Extraordinária Facultativa: A Emissora poderá, a 
seu exclusivo critério, a partir da data a ser prevista na Escritura de Emissão, inclusive, realizar a amortização extraordinária facultativa das Debêntures (“Amortização Extraordinária”). 
Por ocasião da Amortização Extraordinária, o valor devido pela Emissora será equivalente a (a) parcela do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário das Debên-
tures a serem amortizadas, acrescido (b) da Remuneração das Debêntures, de forma proporcional, calculado pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade (inclusive) ou 
da Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data da efetiva Amortização Extraordinária (exclusive), incidente sobre a parcela 
do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures a ser amortizada; (c) dos respectivos encargos devidos e não pagos até a data de Amortização Ex-
traordinária das Debêntures, se houver; e (d) de prêmio flat equivalente a 0,30% (trinta centésimos por cento), incidente sobre os montantes previstos nos itens (a) e (b) acima. A 
Amortização Extraordinária será operacionalizada nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão; (z) Oferta de Resgate Antecipado: A Emissora poderá realizar, a qualquer 
momento e a seu exclusivo critério, oferta de resgate antecipado da totalidade das Debêntures, endereçada a todos os Debenturistas, assegurada a todos os Debenturistas igualdade 
de condições para aceitar o resgate antecipado das Debêntures por eles detidas (“Oferta de Resgate Antecipado”). A Oferta de Resgate Antecipado será operacionalizada da forma 
a ser descrita na Escritura de Emissão. O valor a ser pago aos Debenturistas no âmbito da Oferta de Resgate Antecipado será equivalente ao Valor Nominal Unitário das Debêntures 
ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescidos (a) da Remuneração calculados pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade ou da Data de Pagamento 
da Remuneração imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo resgate das Debêntures e demais encargos devidos e não pagos até a data de efetivo 
pagamento da Oferta de Resgate Antecipado (exclusive), e (b) se for o caso, do prêmio de resgate indicado na Comunicação de Resgate Antecipado (conforme definido na Escritura 
de Emissão); (aa) Aquisição Facultativa: A Emissora poderá, a qualquer tempo, a seu exclusivo critério, adquirir Debêntures, observado o disposto no art. 5º, da Lei das Sociedades por 
Ações e o disposto na Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 77, de 29.03.2022 (“Resolução CVM 77”), e ainda, condicionado ao aceite do Debenturista vendedor, (i) por 
valor igual ou inferior ao Valor Nominal Unitário, devendo tal fato constar do relatório da administração e das demonstrações financeiras da Emissora, ou (ii) por valor superior ao 
Valor Nominal Unitário (“Aquisição Facultativa”). As Debêntures adquiridas pela Emissora nos termos acima poderão, a critério da Emissora e desde que observada a regulamentação 
aplicável em vigor, (a) ser canceladas; (b) permanecer em tesouraria; ou (c) ser novamente colocadas no mercado, observado, em cada um dos casos, o disposto na regulamentação 
aplicável. As Debêntures adquiridas pela Emissora para permanência em tesouraria nos termos deste item, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à remuneração aplicável às 
demais Debêntures. A Emissora deverá observar os procedimentos para aquisição facultativa previstos nos artigos 14 e seguintes da Resolução CVM 77; (bb) Vencimento Antecipado: 
As Debêntures poderão ser consideradas vencidas antecipadamente na ocorrência de qualquer das hipóteses de vencimento antecipado a serem definidas na Escritura de Emissão 
(“Eventos de Inadimplemento”), observados eventuais prazos de cura aplicáveis; e (cc) Demais Características: As demais características das Debêntures e da Oferta encontrar-se-ão 
descritas na Escritura de Emissão e nos demais documentos a elas pertinentes. (ii) Autorizar os membros da Diretoria da Companhia, e/ou aos seus procuradores, para praticar e 
assinar todos e quaisquer atos e documentos necessários e/ou convenientes à realização, formalização e/ou implementação das deliberações tomadas nesta Assembleia Geral Extraor-
dinária da Companhia com relação à Emissão e à Oferta, incluindo, sem limitação, (a) contratar o Coordenador Líder para a realização da Oferta, mediante a celebração do Contrato 
de Distribuição; (b) contratar os demais prestadores de serviço para realização da Emissão e da Oferta, incluindo, mas não se limitando ao Escriturador, ao Banco Liquidante, à 
Agência de Classificação de Risco e ao Agente Fiduciário; e (c) negociar e celebrar a Escritura de Emissão e o Contrato de Distribuição, bem como a assinatura de todos e quaisquer 
documentos, instrumentos ou notificações necessários para a efetivação dos negócios e operações previstos em tais instrumentos, e eventuais aditamentos a tais documentos. (iii) 
Ratificar todos os atos já praticados pelos membros da Diretoria da Companhia e/ou pelos seus procuradores relacionados às deliberações dos itens “(i)” e “(ii)” acima. Encerra-
mento: Nada mais. São Paulo/SP, 22.11.2024. Acionistas Presentes: J A Marques Holding Ltda.; e Kar Veículos e Administração Patrimonial Ltda

CIMED & CO S.A.
CNPJ n° 16.619.378/0001-08 - NIRE n° 35300571011 - Companhia de capital fechado 

FATO RELEVANTE 
CIMED & CO S.A. (“Companhia”), em cumprimento ao disposto no artigo 157, §4°, da Lei n° 6.404, de 15 de dezem-
bro de 1976, conforme alterada, e na Resolução da CVM n° 44, de 23 de agosto de 2021, conforme alterada, comuni-
ca ao mercado em geral, a realização da sua 4ª (quarta) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, 
em série única, da espécie quirografária, com garantia fi dejussória, para distribuição pública da Companhia (“Emis-
são” e “Debêntures”, respectivamente), no montante total de R$500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais). Após 
cumpridas as condições previstas nos documentos da Emissão, as Debêntures serão objeto de distribuição pública, sob 
o rito de registro automático de distribuição perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). A Oferta será desti-
nada exclusivamente a investidores profi ssionais, conforme defi nidos na Resolução da CVM nº 30, de 11 de maio de 
2021, conforme alterada, observado o disposto na Resolução da CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme al-
terada.  A Companhia manterá seus investidores e o mercado informados sobre quaisquer atualizações relevantes 
relativas aos assuntos aqui tratados por meio de seus canais habituais de divulgação, incluindo o site da Compa-
nhia (https://cimedremedios.com.br/relacao-com-investidores). Santana de Parnaíba/SP, 22 de novembro de 2024.
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26 e 27/11
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1040781-12.2021.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1040781-12.2021.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 14ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Fábio Henrique Prado de Toledo,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) VIGGO MOTORS COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA, CNPJ 09053913000140,
que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Thiago Akio Tanaka e outro. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para
que, prazo de 15 dias úteis, efetue o pagamento da quantia especificada na inicial no valor de R$ 38.823,43 (jul.
2021), devidamente atualizada, decorrente do saldo devedor do veículo deixado em consignação e vendido pela ré,
bem como dos honorários advocatícios correspondentes à 5% do valor da causa, ou apresente embargos ao
mandado monitório, nos termos do artigo 701 do CPC. Não havendo resposta, o réu será considerado revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de outubro de 2024. K-26e27/11

26 e 27/11
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1021752-86.2015.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1021752-86.2015.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). ADEVANIR CARLOS MOREIRA DA
SILVEIRA, na forma da Lei. FAZ SABER a(o) IVANILDO CORDEIRO MALTA, RG 331820596, CPF 096.484.885-68,
que Maria Teresinha Paraizo ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial para recebimento de R$ 52.226,80 (out/
23 - fls. 322) decorrente dos débitos locatícios do imóvel sito a Rua Sergio Leite de Camargo, 82, Vila Sabrina. Estando
o coexecutado em lugar ignorado, expede-se o edital para que em 03 dias, a fluir do prazo de 20 (vinte) dias do
presente edital, pague o débito atualizado, restando os honorários advocatícios reduzidos pela metade em caso de
pronto pagamento, podendo ainda, no prazo de 15 dias, após os vinte supra, opor embargos ou reconhecer o crédito
da exequente, depositando 30%, incluindo custas e honorários e requerer o parcelamento em até 6 parcelas mensais
corrigidas, sob pena de operar-se a conversão do bloqueio de R$ 3.668,95 (01.05.24 - fls. 352) de sua conta em
penhora, e posterior levantamento. Decorridos os prazos supra no silêncio ser lhe á nomeado Curador Especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 22 de Novembro de 2024. K-26e27/11

26 e 27/11
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0008482-94.2024.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0008482-94.2024.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). ADEVANIR CARLOS MOREIRA DA
SILVEIRA, na forma da Lei. FAZ SABER a(o) L C HENTONA VERDURAS ME, CNPJ 11.907.959/0001-21, que Totvs
S/A ajuizou incidente de cumprimento de sentença objetivando ao recebimento de R$ 101.708,82 (abr/24), tendo em
vista a conversão em título judicial executivo a ação Monitória nos autos principais.Encontrando-se a executada em
lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL,
para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia
supra, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10%
(artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código
de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze)
dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos,
sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 22 de Novembro de 2024. E K-26e27/11

26 e 27/11
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1012932-62.2021.
valor total: R$ 42,00

Edital De Citação E Intimação – 30 dias Processo Nº 1012932-62.2021.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 23ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Marcos Duque Gadelho Junior, na forma
da Lei, etc. Faz Saber a(o) Marcos Angeleli Adamoli, Brasileiro, Solteiro, Empresário, CPF 36016938874, com
endereço à Rua Menotti Bettone, 401, Colina de São Pedro, CEP 13524-044, São Pedro - SP, que lhe foi
proposta uma ação de Monitória por parte de BANCO SAFRA S/A, alegando em síntese: ajuizou Ação
Monitória para recebimento de R$2.616,66 (fev/21) decorrente da cédula de crédito bancário nº 2301450.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos
e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (QUINZE) dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, proceda ao pagamento da quantia especificada na petição inicial, no valor de R$ 2.616,66
(fev/2021), e efetue o pagamento de honorários advocatícios correspondentes a 5% do valor da causa ou
apresente os embargos monitórios, nos termos do artigo 701 do CPC. Na hipótese de cumprimento no prazo,
a parte ré será isenta do pagamento de custas processuais. Caso não cumpra no prazo e os embargos não
forem opostos, constituir-se-á de pleno direito o título executivo judicial, independentemente de qualquer
formalidade. Não comprovado o pagamento do débito ou apresentado os embargos monitórios, a parte ré será
considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de novembro
de 2024 K-26e27/11

26 e 27/11
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0025168-75.2012.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0025168-75.2012.8.26.0004 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Seung Chul Kim, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) ENERGIA COMÉRCIO E INSTALAÇÕES LTDA, CNPJ 07.274.304/0001- 96, que lhe foi proposta uma
ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Locar Guindastes e Transportes Intermodais S.A., objetivando
o recebimento de R$ 14.244,64 (dezembro/2012), representada pela duplicata nº 5648, emitida em 24/10/2011.
Encontrandose os executados em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que
no prazo de 3 (três) dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito, devendo o mesmo ser atualizado e acrescido das
custas e honorários na época do pagamento com a advertência de que esta verba será reduzida pela metade na
hipótese de integral (art. 827, § 1º, do CPC) ou ofereça embargos no prazo de 15 (quinze) dias (art. 231, do CPC),
podendo ainda depositar 30% do valor em execução (incluindo custas e honorários de advogado), no prazo para
oferta dos embargos, permitirá ao executado requerer seja admitido o pagamento do saldo remanescente em até 6
(seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês. Não efetuado o
pagamento procederá a penhora e avaliação de tantos bens quantos bastem para a satisfação da dívida, ficando
advertido que será nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12
de novembro de 2024. K-26e27/11

26 e 27/11
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1027723-75.2017.
valor total: R$ 42,00

Processo nº: 1027723-75.2017.8.26.0100 Classe – Assunto: Execução de Título Extrajudicial - Duplicata
Exequente: Combuluz Distribuidora de Produtos de Petróleo Ltda. Executado: Fixa Editora e Publicidade
Ltda Vistos. Tendo em vista que já foram esgotados todos os meios hábeis para a localização da parte ré,
defiro a citação editalícia requerida às fls. 267, servindo a presente decisão como edital. Este Juízo, 15ª Vara
Cível do Foro Central, FAZ SABER a FIXA EDITORA E PUBLICIDADE LTDA, CNPJ 01.480.479/0001-73,
domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe foi movida Ação EXECUÇÃO DE TITULOEXTRAJUDICIAL
por Combuluz Distribuidora de Produtos de Petróleo Ltda., alegando em síntese: a parte ré não honrou com
o pagamento das triplicatas nºs 121312, 121358 e 121385 vencidas entre 01/05/2015 e 04/05/2015, no valor
atualizado de R$ 44.137,10 (12/2023). Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, apresente pagamento ou oferte defesa nos termos legais. No
silêncio, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. O
presente edital tem o prazo de 20 dias. Intimem-se. São Paulo, 21 de novembro de 2024. K-26e27/11

26 e 27/11
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0009343-11.2023.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0009343-11.2023.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Samira de Castro Lorena, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LUIZ CÉSAR LACORTE GOMES, CPF 097.051.578-93, RG 178626156, que por este
Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Antonio de Padua Almeida Alvarenga.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua
INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, pague a quantia de R$658.057,48 (ago/2023), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre
o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente,
ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de
penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de novembro
de 2024 K-26e27/11

26 e 27/11
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1002419-61.2023.
valor total: R$ 28,00

Edital De Citação - Prazo De 20 Dias. Processo Nº 1002419-61.2023.8.26.0004 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara
Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Genin Fiore Basso, na forma da Lei, etc. Faz
Saber a(o) Larissa Kwiek Jovanovich Queiroz, Brasileira, Solteira, Prendas do Lar, CPF 40594055822, que lhe foi
proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Rede D’or São Luiz Serviços Médicos Ltda, objetivando
a cobrança no valor de R$ 16.818,33(fevereiro/2023), decorrente dos atendimentos médico-hospitalares nºs 51.000.224,
51.000.295, 51.554.076 e 51.552.620, no período de 21.02.18 a 10.04.18. Encontrando-se a ré em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua Citação, por Edital, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente defesa. Não sendo contestada a ação,
a ré será considerada revel, e presumir-seão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de novembro de 2024. K-26e27/11

26 e 27/11
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1016630-05.2023.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1016630-05.2023.8.26.0004 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Genin Fiore Basso, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) BÁRBARA CARDOSO, CPF 43697997831, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por
parte de Sam Comunicação Visual Eireli-me, objetivando a cobrança da quantia de R$7.003,29 (set/23), decorrente
do contrato de prestação de serviços firmado em 04.11.21. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que em 15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, que deverá ser realizada nos termos do artigo 257, II do NCPC,
pague o débito (ficando isento de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalente a 5% do
valor do débito (artigo 701 do CPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado
executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao
feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 14 de novembro de 2024. K-26e27/11

26 e 27/11
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1004555-31.2019.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004555-31.2019.8.26.0405 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro de Osasco, Estado de São Paulo, Dr(a). MARIO SERGIO LEITE, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER aos terceiros interessado ausentes, incertos, desconhecidos e não sabidos que Espólio de Wilson Munhoz e
outro ajuizaram Ação de Usucapião visando o domínio do imóvel sito a Rua Manuel Hare Peralta, nº 428, Ayrosa,
Osasco/SP, Cep 02675-03, com área total de 1.053,55m² e Cadastro (IPTU) sob nº 0341430000, confrontando com
quem de direito, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o edital para citação
dos supramencionados e para que no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 supra, contestem a ação, sob pena de
confissão e revelia, caso em que será nomeado curador especial. Será o edital publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de Osasco, aos 12 de novembro de 2024. K-26e27/11

26 e 27/11
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1009008-57.2023.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009008-57.2023.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). JOAO DE OLIVEIRA
RODRIGUES FILHO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) GMA INCORPORAÇÕES E CONSTRUÇÕES
EIRELI, CNPJ 32779202000170, que lhe foi proposta uma ação de Monitória - Assunto Duplicata, por parte
de Automec Concorde Comércio de Veículos Novos e Usados Ltda., com o valor de R$ 40.233,17, atualizado
em 01/06/2023 16:40:45, decorrente das duplicatas nº 12230/01, 12230/02, 12230/03 e 12230/04 vencidas
entre 15/01/2023 a 15/04/2023. Encontrando-se a(o) ré(u) em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para pagamento da quantia reclamada, devidamente atualizada, bem como de honorários
advocatícios fixados em 5% do valor da causa, no prazo de 15 (quinze) dias (art. 701 do CPC), caso em que
ficará isento(a) do pagamento das custas processuais (art. 701, § 1º, do CPC). Nesse mesmo prazo, poderá
oferecer defesa, através de embargos (art. 702 do CPC). Em caso de revelia será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 05 de novembro de 2024. K-26e27/11

26 e 27/11
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1001976-66.2023.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS. PROCESSO Nº 1001976-66.2023.8.26.0439 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Judicial, do Foro de Pereira Barreto, Estado de São Paulo, Dr(a). MATEUS MOREIRA SIKETO, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) TIAGO LACERDA DOS SANTOS, RG 44.887.897-5, CPF 35285600880, com endereço à
Rua Cinco, 170, Vale do Amanhecer, CEP 79550-000, Costa Rica - MS, que lhe foi proposta uma ação de Monitória
por parte de Unimed de Andradina - Cooperativa de Trabalho Médico, alegando em síntese: “O requerido pactuou
em 22.12.2016 com a autora Contrato de Prestação de Serviços Médicos e Hospitalares – referência Individual/Familiar
sob nº 4042.005379.00.6, com vigência de 01 (um) ano, passando a vigorar por prazo indeterminado, após o referido
período. A Autora cumpriu fielmente suas obrigações contratuais, emitindo as inclusas faturas, a fim de possibilitar a
quitação da dívida assumida pelo (a) Requerido (a), contudo não houve o devido pagamento por parte deste. Desse
modo, o débito atualizado perfaz o valor de R$1.418,77 (um mil quatrocentos e dezoito reais e setenta e sete
centavos).” Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de Pereira Barreto, aos 27 de setembro de 2024. K-26e27/11

26 e 27/11
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0001825-33.2024.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0001825-33.2024.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 18ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Otavio Tioiti Tokuda, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) Alvorada Promoção de Vendas Ltda CNPJ 40.690.982/0001-05 que nos autos da Ação de Cumprimento
de Sentença (0048548-47.2023.8.26.0100) que Mansur Murad Advogados move em face de Mundial Bens
Representações Ltda - Me para recebimento de R$1.542,00 (set/23), foi instaurado o pedido de processamento de
desconsideração da personalidade jurídica da executada para reconhecimento de grupo econômico. Estando a ré
em lugar ignorado, expede-se o edital, para que no prazo de 15 dias, após os 20 dias, nos termos do artigo 135 do
CPC, se manifeste sobre o pedido e requeira as provas cabíveis, sendo que no caso de revelia será nomeado curador
especial. Será o edital publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22
de novembro de 2024. K-26e27/11

26 e 27/11
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1012311-58.2014.
valor total: R$ 28,00

Citação. Prazo 30 dias. Proc. 1012311-58.2014.8.26.0020. A Dra. Flavia Bezerra Tone Xavier, Juíza de Direito da 3ª
Vara Cível do Foro Regional de Nossa Senhora do Ó/SP, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Adercio Pinheiro de Paula
CPF 455.355.738-09 que Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Multsegmentos NPL Ipanema VI - Não
Padronizado, substituto processual de Banco Santander (Brasil) S/A move Ação de Procedimento Comum para cobrança
de R$114.351,75 (abr/22) decorrente do contrato de crédito pessoal com proteção nº 320000136390 firmado em
12.05.14. Estando o réu em lugar ignorado, expede-se o edital, para que em 15 dias, a fluir após os 30 supra, conteste
o feito, sob pena de confissão e revelia, caso em que será nomeado curador especial. Será o edital publicado na forma
da Lei. SP, 24.10.24. K-26e27/11

26 e 27/11
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1041998-87.2021.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1041998-87.2021.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 18ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Edna Kyoko Kano, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) Deonizio Demetrio Ternoski, 53235517987, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de Brasil Special Situations I Fundo de Investimento Em Direitos Creditórios Não Padronizados
para recebimento de R$9.017.857,73 (22.06.23 - fls. 1569/1570), além do arresto de 115.632 sacas de 60 kg de
soja, no padrão de qualidade estabelecido no Quadro III da CPR. . Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para, no prazo de
3 dias, efetuar o pagamento da dívida, sob pena de penhora de bens nos termos dos arts. 652 e seguintes do CPC.
No prazo de 15 dias, o executado poderá reconhecer o crédito e comprovar o depósito judicial de 30% do valor em
execução, custas e honorários, e pagar o restante em até 6 parcelas mensais, corrigidas pela Tabela Prática do Tribunal
de Justiça e acrescidas de juros de 1% (um por cento) ao mês de acordo com o art. 745-A do CPC ou oferecer
embargos à execução (art. 738 do CPC).O não pagamento de qualquer das prestações implicará, de pleno direito,
o vencimento das subsequentes e o prosseguimento do processo, com o imediato início dos atos executivos, imposta
ao executado multa de 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações não pagas e sob pena de penhora. PRAZO
PARA EMBARGOS: 15 (quinze). Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de novembro de 2024 K-26e27/11

COOPERATIVA DE GERAÇÃO 
COMPARTILHADA - COGECOM

CNPJ/MF nº 28.307.135/0001-13 | NIRE 41400222861
Convocação da Assembleia Geral Extraordinária 

a ser Realizada em 06 de Dezembro de 2024
O Diretor Presidente da Cooperativa de Ge-
ração Compartilhada - COGECOM, CNPJ  
28.307.135/0001-13, no uso das atribuições conferi-
das pelo Estatuto Social, convoca os senhores coo-
perados para se reunirem em Assembleia Geral  Ex-
traordinária que se realizará no dia 06 de dezembro 
de 2024 às 17:00 horas na Rua Nilo  Peçanha, n° 
1354, Bom Retiro, Curitiba/PR CEP 80.520-176, em 
primeira convocação às 15:00 horas, com a presen-
ça de 2/3 (dois terços) do número de cooperados em 
condições de votar em segunda convocação às 16:00 
horas, com a presença de metade mais um do número 
total de cooperados, e persistindo a falta de quórum 
legal, em terceira e última convocação, às 17:00  ho-
ras, com a presença mínima de 10 (dez) cooperados 
a fim de deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO 
DIA: 1) Em Assembléia Geral Extraordinária: 1.1 
Deliberação sobre Restituição de Valores Ressarci-
mento à COGECOM pela CELESC Referente à Dis-
tribuição de Energia Elétrica do período de compen-
sação de maio/2024 a setembro/2024. Curitiba/PR, 
25 de novembro de 2024. Adilson Sirino, Presidente

Ligue já:  
11. 3729-6600

Publique 
em jornal 
de grande 
circulação.
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